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      NOTA DO EDITOR


    




    Faz menos de século e meio, São Paulo era um núcleo provinciano de segunda categoria sustentado basicamente pelo comércio de tropas. Situada longe das melhores terras de uma região agrária, a cidade parecia indecisa sobre sua vocação: as poucas fábricas do país estavam no Rio de Janeiro e na Bahia, nada demonstrando que ela pudesse, ou devesse, ambicionar destaque na indústria.




    Então, na proximidade e afirmação da República, a capital paulista mudou com vertiginosa rapidez, para ingressar no que este estudo de Candido Malta Campos chama de “uma seqüência de encarnações contrastantes”. Transformou-se em “capital do café”, na região mais dinâmica do país na República Velha, em ponta-de-lança da industrialização e em sede de truculento e lucrativo processo de expansão urbana. Buscou modernizar-se sem romper com as estruturas dominantes e acabou vítima de um quadro contraditório e incompleto. Enquanto “a massa de prédios já se estende por dezenas de quilômetros e continua crescendo”, acentua-se o assentamento das “massas populares” na periferia, “com seus terríveis corolários em termos de exclusão, insalubridade e violência”.




    Muito bem documentado, elegante e claro no estilo, atento sempre aos diversos aspectos de cada questão analisada, este trabalho mostra como se tem desenvolvido em São Paulo o processo de urbanismo e modernização. É obra destinada a inclusão obrigatória em toda bibliografia referente à história e aos rumos da metrópole paulista, que inspira mais uma vez a atividade editorial do SENAC de São Paulo.


  




  

    

      APRESENTAÇÃO


    




    

      E vadeamos a ciência,
 Mar de hipóteses. A lua
 Fica sendo nosso esquema
 De um território mais justo.




      Carlos Drummond de Andrade, O mito, 1943


    




    Os rumos da cidade: urbanismo e modernização em São Paulo é obra que veio para ficar.




    Em largo percurso no arco do tempo, desde a passagem do Império à República até meados da década de 1940, seu autor, o professor Candido Malta Campos, examina com rigor, densidade e sofisticação a gama de estratégias, políticas e ideologias de intervenção na construção de São Paulo naquelas décadas decisivas. E, manejando agudíssima crítica ideológica, projeta-nos, nas considerações finais de seu livro, a partir de cuidadas análises histórico-culturais e político-urbanísticas, para o tempo presente, obrigando-nos a pensar o que fizemos desta cidade. A refletir sobre nossa machucada contemporaneidade. Numa cidade que se supõe “de ponta”, ele convida o leitor a pensar nos caminhos e opções propostos, acenados ou impostos por vanguardas nem sempre atuais, ciclotímicas, que operam quase sempre de modo espasmódico.




    Tudo isso, uma história cheia de meandros e atalhos, o jovem professor nos apresenta numa linguagem cultivada, direta, precisa. Como resultado, o leitor vai percebendo a profundidade desse texto denso mas refrescante, que fornece elementos para se compreender a cidade de São Paulo de hoje a partir de diversos conceitos histórico-culturais. Entre eles, os de “modernização”, de urbanismo e de políticas públicas – e de suas limitações, ambigüidades e contradições. Conceitos que em São Paulo foram (e por vezes continuam a ser) aplicados, nas sucessivas tentativas de se compaginar a história da cidade com a do mundo. Nessa longa história, em meio a tantos reais talentos, interesses, grupos, coteries ou cliques políticas, agentes econômicos e pesquisadores empenhados, sobressai no estudo do professor Candido Malta Campos um grande personagem: o engenheiro Francisco Prestes Maia (1896-1965), figura pública e, diga-se, intelectualmente muito bem formada. Nomes até agora menos evidentes também ganham relevo na narrativa: Paula Sousa, Vítor Freire, Ulhoa Cintra, Anhaia Melo, Gofredo Teles, Henrique Dumont Villares e muitos outros.




    Mas o ponto forte do livro reside na análise, sistematização e discussão das diversas historicidades – ou tempos históricos, ora amalgamados, ora conflitantes – da urbe paulistana. Surge daí uma nova periodização, extremamente original, que nos ajuda a pensar a cidade. Os diferentes rumos discutidos e tomados pelos seus construtores, os planos e os grupos que presidiram as intervenções que marcaram a vida urbana em seus diversos momentos, as decisões, os mecanismos de aplicação de políticas, as ideologias e idéias de cidade (o “temperamento da metrópole”, diria Richard Morse), os estamentos e as classes sociais, tudo isso vai emergindo ao longo das páginas desta bela tese de doutorado, defendida na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo em 1999. A contextualização dos projetos de intervenção e planejamento, a discreta consideração das especificidades da história regional e nacional, a inserção dos personagens na vida pública e os resultados das sucessivas intervenções conferem ao autor o título (e a qualidade) de historiador do urbanismo. E, talvez seja desnecessário dizer, situando-se já entre os melhores de nossa historiografia.




    Formado arquiteto e urbanista pela FAU/USP em 1986, tendo trabalhado em alguns de nossos melhores escritórios de arquitetura e urbanismo, Candido Malta Campos ingressou em 1990 no Programa de Pós-graduação em Estruturas Ambientais Urbanas, da FAU/USP, com projeto de pesquisa centrado na obra de Prestes Maia, dando início à sua carreira acadêmica como professor de Urbanismo, Planejamento e História do Urbanismo em diversas faculdades. Paralelamente, desenvolveu atuação profissional nas áreas de planejamento ambiental e planejamento habitacional na Secretaria de Estado do Meio Ambiente.




    Em verdade, esse arquiteto, urbanista e professor pode ser considerado historiador da cultura no sentido mais amplo da expressão, dadas as suas preocupações com o estudo e a crítica da(s) cidade(s) contemporâ­nea(s). Quando, em 1995, ingressou no curso de Doutorado na FAU/USP, já possuía experiência em vários campos, o que lhe permitiu maior aprofundamento de perspectiva. Sua atividade é constante, pois desde 1999 integra, como coordenador de pesquisa, a equipe do Centro de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro (Caurj). Em 2000 tornou-se professor adjunto do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Presbiteriana Mackenzie.




    *****




    Para a feitura deste livro, no qual se pode notar pleno domínio de sua problemática e uma erudição pouco comum na historiografia urbana, o jovem historiador-urbanista soube buscar nos Anais da Câmara Municipal e em revistas clássicas elementos praticamente inéditos. Nessa medida é que estudos e artigos são garimpados no Boletim do Instituto de Engenharia, na Revista de Engenharia, na Revista Politécnica, na Arquitetura no Brasil, na Revista de Engenharia Mackenzie, na Urbanismo e Viação, na Revista do Arquivo Municipal, entre tantas publicações já existentes na primeira metade do século, trazendo pela óptica adotada novas luzes para a temática.




    Mas chama a atenção a leitura moderna que faz das fontes tradicionais para alcançar os estudos mais recentes e inovadores sobre o setor de obras públicas e as origens da urbanização de São Paulo, como, por exemplo, os do professor José Geraldo Simões Jr. Nesse quadro, talvez possa surpreender o leitor uma nova interpretação do papel de um personagem, Roberto Cochrane Simonsen (empresário e historiador), na construção de nossa cidade, entre outras revisões. Mais: o autor revela estar bem situado no debate diretamente ligado à problemática da história e da historiografia de São Paulo, acompanhado em seu percurso crítico pelas discussões que o levam de Nestor Goulart Reis Filho a Cristina Leme, de Carlos Lemos a Benedito Lima de Toledo e a Nadia Somekh, entre tantos e bons.




    Ciente da complexidade do tema, o professor-urbanista procura essa modernidade plural desde o início da República, localizando no papel do Estado, na organização da administração municipal e, logo depois, na criação do poder executivo municipal o foco da ação urbanizadora. Nessa perspectiva, não apenas a Escola Politécnica (e, nela, Paula Sousa), mas também Antônio Prado e Vítor Freire serão, respectivamente, entidade e figuras decisivas na definição do novo perfil urbano. A São Paulo dos bulevares, o estilo neocolonial (que voltará depois…) terão sua época, até a chegada dos anos 1920, com as discussões sobre urbanidade e modernismo (“Do que precisa São Paulo?”), da expansão urbana, do Código de Obras, do “padrão municipal”, dos loteamentos e dos calçamentos. A avenida Anhangabaú e o perímetro de irradiação (de Ulhoa Cintra) constituem os assuntos da hora. Os da hora seguinte serão os de “confronto”, segundo o autor: surge então o problema energético, o tema da canalização do Tietê e o processo de verticalização (com o prédio Martinelli polarizando corações e mentes). O momento subseqüente se abre com a vinda de Le Corbusier ao Rio e a São Paulo, em 1929: “arquitetos e urbanistas locais entram em contato com o maior expoente do pensamento urbanístico no âmbito do Movimento Moderno”. A modernidade urbana se transformava em tema obrigatório. Propunha-se, como diz Candido, “ao lado da essência nacional buscada no interior e no popular, a visão de um futuro construído ex novo, arrojado e ideal”.




    A circulação de Le Corbusier por São Paulo ajuda a criar um novo clima nos debates sobre a cidade. Demanda-se um plano geral. No Rio ou em Buenos Aires, ou em Havana, discute-se a nova urbe. Em São Paulo, a hora é de Prestes Maia, com suas propostas viárias, planos de desapropria­ção e rede de transportes. Os anos 1930 serão marcados pela racionalização e organização, sob o impulso da indústria (e da ideologia industrialista). Aqui, além de Simonsen, ressaltam as figuras e as atuações do governador Armando de Sales Oliveira, um “modernizador”. Num capítulo particularmente bem pensado e redigido, Candido Malta Campos desvenda como Anhaia Melo, nomeado prefeito, imporá a “disciplina urbanística da Escola Politécnica”. (Os confrontos entre os “tenentes” autoritários e “esquerdistas”, como João Alberto, e os defensores dos direitos dos proprietários, como Vicente Rao, do Partido Democrático, revelam o quanto as classes dominantes paulistas “sabiam” por onde passava o debate sobre o público e o privado naquele momento…) É, aliás, nesse tempo que se inaugura a discussão entre ser prefeito “técnico” ou agir como prefeito “político”.




    A partir de então, o livro alcança, a meu ver, seu ponto mais alto: a gestão de Fábio Prado, marcada pelas idéias de Anhaia Melo, definirá o novo perfil da cidade. O Departamento de Cultura terá função ideológica decisiva, agregando valores, conceitos e técnicos de grande envergadura. E, no Departamento de Obras, inicia-se o desenho da nova São Paulo, com impactos social e urbanístico efetivamente modernos – no conceito da época. Está pavimentado o caminho para o capítulo final e decisivo sobre Francisco Prestes Maia.




    O tema é difícil, até porque o prefeito ilustrado já fora objeto de obra importantíssima na historiografia da cidade, de autoria do professor Benedito Lima de Toledo.[1] Mas o professor Candido Malta Campos logra oferecer uma visão política e urbanístico-cultural deveras inovadora sobre Prestes Maia, em sua ascensão autoritária, mostrando como se resguardou o legado de Fábio Prado, e desenhando com nitidez seu lugar no urbanismo estado-novista. Lugar marcado e assegurado, aliás, por uma série de intervenções que o regime ditatorial facilitava. O perímetro de irradiação, novas leis e regulamentos induzindo a verticalização da cidade, a expansão imobiliária e o rodoviarismo, eis os focos de sua política. Mas, com o fim do Estado Novo, uma ruidosa polêmica se instaurava: Anhaia Melo condena os métodos autoritários adotados por Prestes Maia.




    Ao final desse período evidenciam-se os limites de nossos projetos urbanos modernos, na medida em que a racionalidade manejada pelos urbanistas era atropelada pelas injunções de um processo modernizador parcial e excludente, e a exploração da terra urbana tornava-se um dos poucos campos em que coincidiam os interesses das diferentes facções dominantes.




    *****




    As conclusões do historiador merecem reflexão, ao mostrar como o alcance e a permanência dessas intervenções foram “comprometidos pelas disputas entre diferentes perspectivas transformadoras e pelas contradições inerentes a nossos projetos modernizadores, em sua tentativa de alcançar a modernidade sem romper com as estruturas dominantes”. Muito atual, como se pode notar.




    Nas páginas finais, em que trata dos dilemas que, nos dias de hoje, a globalização impõe a uma metrópole como São Paulo, o autor, advertindo-nos, convida-nos a pensar no quanto devemos estudar e refletir para compreender os projetos anteriores em seus respectivos contextos sócio-históricos, em que se buscaram rumos para o processo de criação de espaço coletivo. “Na medida em que nos dispusermos a retraçar esse processo, podemos abrir a possibilidade de criar outros projetos e outros rumos para a cidade”.




    Rumos para uma cidade – a nossa – que já vem cobrando cada vez mais insistentemente da universidade, de especialistas e de gente do ramo a produção de estudos como este e a participação crítica de autores-professores como Candido Malta Campos, com quem tenho o privilégio de compartilhar (e aprender muito) aulas e seminários na disciplina Teoria do conhecimento: história e cultura, na Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Presbiteriana Mackenzie.




    À leitura, então. Pois a urbe – uma cidade nova onde se possa exercer os direitos e deveres de cidadania efetiva – solicita gente crítica e bem preparada para amá-la, repensá-la, reconstruí-la.




    São Paulo, abril de 2002.




    Carlos Guilherme Mota




    Professor do Programa de História das Idéias Contemporâneas no Pós-doutorado do Instituto de Estudos Avançados da USP e professor de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Presbiteriana Mackenzie




    

      

        [1] Benedito Lima de Toledo, Prestes Maia e as origens do urbanismo moderno em São Paulo (São Paulo: Empresa das Artes, 1996).
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      INTRODUÇÃO


    




    As muitas São Paulos




    Muito já se escreveu sobre as diferentes fases por que passou a cidade de São Paulo desde o último quartel do século XIX; os principais lances dessa violenta transformação urbana foram descritos em obras já clássicas.[1] Cada vez, tal trajetória é reconstituída com destaque para determinado aspecto: evolução arquitetônica, formação social, costumes, economia, vida cotidiana.




    Em vez de um percurso contínuo, muitos vêem nossa evolução urbana como uma seqüência de encarnações contrastantes. De núcleo provinciano, de segunda categoria, antes de 1870, São Paulo passou à condição de centro da região economicamente mais dinâmica do país na República Velha, a “capital do café” beneficiária do impulso agroexportador – na qual despontava um centro fabril que, em meados do século XX, nos conduziu ao estágio de metrópole industrial.




    Benedito Lima de Toledo distingue três momentos na evolução urbana paulistana: a cidade colonial, a metrópole do café e a cidade atual. Nestor Goulart identifica quatro fisionomias sucessivas: a cidade de taipa (até 1888), a cidade européia (1889 a 1930), a cidade modernista (1930 a 1960) e a metrópole centralizada e congestionada atual.[2] Adotando ótica semelhante, o prefeito e urbanista Prestes Maia identificou quatro “surtos urbanísticos” que teriam alterado a estrutura da capital: as administrações João Teodoro (1872-1875), Antônio Prado (1899-1910), Raimundo Duprat (1911-1914) e a sua própria (1938-1945).[3]




    A distinção e o contraste entre épocas são motivos recorrentes nas visões sobre a cidade. Em 1887, o fotógrafo Militão de Azevedo refez seu álbum de São Paulo, retratando os mesmos locais documentados na década de 1860, para ilustrar o impacto das transformações urbanas. Pouco depois, na primeira década do século XX, outros álbuns registraram mudanças ainda mais radicais.[4]




    Não por acaso, tais divisões costumam derivar de periodizações consagradas na História do Brasil. A “cidade de taipa” revelaria a herança colonial persistindo no século XIX; a “capital do café” corresponderia ao estágio agroexportador que costuma ser identificado com a República Velha; a “metrópole industrial” teria surgido após 1930, data tradicionalmente adotada como divisor de águas em nossa historiografia.




    Embora útil, essa periodização não deixa de apresentar alguns perigos. A projeção ideal das características marcantes de cada fase alimenta a ilusão de totalidades coesas sucedendo-se sobre o mesmo espaço. Perdem-se de vista as disputas e contradições internas presentes em cada momento, a existência de direções divergentes nos caminhos que poderiam pautar a evolução urbana.




    Esquadrinhando uma paisagem marcada por tantos contrastes, podemos vislumbrar as disputas, os confrontos, a crise permanente de crescimento subjacente a essa troca de papéis. Não obstante, nossa produção ideológica sempre tentou estabelecer uma imagem de coesão e consenso nesse quadro sacudido por descontinuidades. Ao identificar uma “segunda fundação de São Paulo” na década de 1870, os paulistanos do século XX quiseram se desligar do passado, estabelecendo os motes do crescimento e da mudança como diretrizes da identidade paulistana.[5] Ao mesmo tempo, ressuscitava-se a mística bandeirante como suposto traço de continuidade entre a “essência” local e esse ímpeto transformador. Estaríamos todos unidos na realização de um destino manifesto de grandeza, como se não existissem fraturas e conflitos no quadro social, e estes não repercutissem nas mudanças urbanísticas.




    

      [image: ]



      Fig. 1: O brasão da cidade de São Paulo, desenhado por Wasth Rodrigues para o prefeito Washington Luís em 1918. Simbolizando o voluntarismo paulista, um braço armado empunha o estandarte dos bandeirantes – a bandeira da Ordem de Cristo – sobre o lema non ducor duco – “não sou conduzido, conduzo”.


    




    Como veremos, havia sérias divergências no que diz respeito a essa orientação. O perfil arrojado da metrópole esconde contradições que comparecem nas propostas e realizações do urbanismo paulistano. Nosso processo de modernização urbana não é uno nem coerente, assumindo muitas vezes um caráter ambíguo, hesitante e parcial.




    Impasses do moderno




    Embora seja possível identificar momentos em que a constante reconfiguração da cidade se reporta a determinados modelos, o predomínio efetivo desses ideais urbanos esbarra em determinantes econômicas, contradições sociais e disputas políticas. Os bairros industriais e operários conspurcam a “capital do café”, o mercantilismo persiste na cidade industrial, e interesses localizados impedem que as visões urbanísticas se realizem plenamente. Ao mesmo tempo, modelos urbanísticos divergentes convivem e se sobrepõem no mesmo tempo e espaço: ainda que determinada formulação possa atingir posição hegemônica nos debates, as demais podem manter certa importância.[6]




    Nesse entrechoque de perspectivas, as intenções de mudança também são marcadas por contradições internas e não têm como prevalecer de forma plena. As disputas travadas no espaço da cidade repercutem nas formulações e na prática urbanística, assim como as fraturas que marcam nossas classes dominantes. Adequar o processo de urbanização, efetivamente, em termos modernos, levar até o fim a vontade transformadora, exigiria rupturas que não estão no programa de nossas elites modernizadoras.




    Podemos dizer que o processo de introdução do urbanismo moderno no Brasil, iniciado na virada do século XX e intensificado no entre-guerras, foi marcado por uma série de percalços que comprometeram a efetivação, entre nós, de muitos dos princípios sociais e reguladores que estavam no cerne da urbanística européia. Em face dos atuais esforços no sentido de se fazer um balanço crítico da formação brasileira, pode ser esclarecedor mostrar os limites colocados para um dos componentes mais frustrantes de nossa modernização incompleta: o urbanismo.




    Enquanto a posição subordinada e dependente do país facilitava, ao longo da primeira metade do século XX, a transferência dos conteúdos do urbanismo moderno, a efetiva aplicação de muitos de seus princípios – como a política fundiária e habitacional, o zoneamento e a regulação do processo imobiliário – tornava-se problemática.[7] Os projetos modernizadores locais não partilhavam as prioridades que presidiam às reformas urbanísticas do Hemisfério Norte, como o reformismo social, a integração fordista e a racionalização do espaço urbano no interesse do capital produtivo. Embora tais diretrizes fizessem parte, muitas vezes, dos princípios divulgados e sistematizados pelos primeiros urbanistas brasileiros, sua concretização esbarrava na necessidade de promover as sempre adiadas rupturas sociais e econômicas que poderiam nos conduzir à verdadeira modernidade.




    Nesse sentido, a história do urbanismo no Brasil só pode ser compreendida à luz do dilema da modernização – conceito que esclarece nossa eterna incapacidade de alcançar os modelos emanados do Hemisfério Norte, ao mesmo tempo que, aparentemente, tudo fazemos para imitá-los. Distinguindo-se da modernidade em senso estrito, que resulta de revoluções e reformas estruturais, a vontade modernizadora pretende alcançar estágio semelhante de desenvolvimento sem passar por indispensáveis transformações na base social.
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      Fig. 2: As origens do urbanismo moderno no reformismo social e regulador que redimiria a industrialização, enquadrando-a em espaços eficientes e controlados: o núcleo fabril de Pullmann, cidade industrial planejada pelos fabricantes de carros ferroviários norte-americanos (vista de 1893).


    




    Assim, a coerência e o alcance das propostas urbanísticas desenvolvidas para cidades brasileiras eram limitados, não apenas pelas contradições estruturais e conflitos que marcam o espaço urbano em geral, mas também pelos impasses da modernização periférica – a qual nos condenaria a perseguir o moderno sem nunca atingir a modernidade.




    É claro que disputas de interesse sempre comparecem nas propostas e realizações do urbanismo. Embora os primeiros intérpretes da urbanização capitalista prevejam o predomínio ulterior do capital monopolista sobre o Estado e sobre as intervenções urbanas, podemos admitir a presença de interesses conflitantes na arena urbana, incluindo, além da divisão tradicional entre estratos dominantes e classes trabalhadoras, frações de capital com desígnios diversos em torno da conformação do espaço: setor imobiliário, capital financeiro, capital produtivo.[8]




    A tais divisões podemos acrescentar, no caso brasileiro, as fraturas presentes no interior da classe dominante. Na primeira metade do século XX, os conflitos entre o complexo cafeeiro-exportador, a lavoura em geral, o comércio de importação e o industrialismo nascente tornavam-se cada vez mais acirrados. Uma vez que a imposição de um “consenso”, ainda que temporário, é indispensável à concretização de um programa urbanístico coerente, aí comparece novamente a armadilha da modernização – já que esta, no caso brasileiro, comportava a convivência entre diferentes projetos, dificultando a afirmação e a permanência de um programa hegemônico.




    Na modernização periférica a transformação jamais será completa, pois parte de um modelo de modernidade que nunca poderá ser adotado stricto sensu sem que sejam questionadas as próprias bases de sustentação do grupo modernizante. No caso brasileiro, esse limite se materializa na questão fundiária. Se, de um lado, a expansão cafeeira requeria a remodelação e o reequipamento dos centros urbanos, comerciais e portuários, por outro lado, tais intervenções dificilmente poderiam contrariar os interesses fundiários que estavam na base da economia.




    A imagem do “país essencialmente agrícola” dominado pela “República dos fazendeiros” expressava o predomínio dos grupos ligados à terra: rural, mas também urbana. Trata-se de um obstáculo persistente e agravado pela íntima associação entre predomínio de classe e propriedade do solo, inerente à formação social brasileira. Ao longo do século XX a urbanização acelerada viria acrescentar, aos cinco séculos de latifúndio, o peso crescente dos interesses imobiliários urbanos.




    Tal situação comprometia as tentativas de racionalização do espaço segundo os requisitos do modelo agroexportador e também atrapalhava as intenções de “embelezamento” das capitais brasileiras. Estas eram necessárias à legitimação desse modelo, na medida em que a emulação de padrões europeus definia o status dos espaços dominantes na hierarquia urbana e comercial que amparava o sistema internacional de trocas.




    Racionalização e embelezamento esbarravam nos onipresentes interesses fundiários, resultando em realizações parciais. Sucessos pontuais ou momentâneos, no que se refere à remodelação da cidade, eram vitórias obtidas a custo no panorama pouco racional e nada belo da urbanização ace­lerada, das soluções casuísticas e do aproveitamento imobiliário indiscri­minado.




    Outro limite inerente à situação brasileira se consubstanciava no liberalismo, tanto econômico como jurídico, que marcava a condição agroexportadora. Nosso modelo primário-exportador baseava-se no livre-cambismo imposto pela Inglaterra e no culto da ideologia liberal e do laissez-faire. Adequando-se ao ponto de vista das camadas proprietárias locais, foi acompanhado pela afirmação de uma estrutura jurídico-institucional em que a primazia do interesse particular e da propriedade privada tornava-se dogma inquestionável.




    A exacerbação do liberalismo tupiniquim, adotando ao pé da letra a teoria das vantagens comparativas, levava a posições antiindustrialistas que, exprimindo a oposição entre interesses agroexportadores e os requisitos do crescimento industrial, também reforçavam as barreiras à modernização efetiva, na medida em que esta tinha como modelo os países industrializados.[9] Em tal quadro qualquer iniciativa reguladora da propriedade, como aquelas que integravam os programas urbanísticos de cunho moderno, esbarrava em obstáculos intransponíveis.
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      Fig. 3: Modernização parcial: as obras de abertura da avenida Central, intervenção emblemática da reforma Passos no Rio de Janeiro (1903-1906).


    




    É claro que a vontade modernizadora muitas vezes se impôs sobre tais condicionantes, particularmente nos casos em que necessidades de reequipamento urbano e/ou representação simbólica assumiam importância capital – caso da reforma Passos no Rio de Janeiro, da construção de Belo Horizonte, dos melhoramentos de São Paulo, do saneamento e remodelação de portos como Santos e Recife. Mas o interesse fundiário e o liberalismo reinante definiam, sempre, os limites dessas iniciativas. As qualidades estéticas e funcionais da cidade moderna eram obtidas apenas parcialmente, nos espaços de maior relevância simbólica ou importância econômica.




    Parcial e excludente por sua própria natureza, o processo de modernização urbana tornava-se espelho dos mecanismos mais gerais que balizavam a construção do país. Permaneciam as profundas fraturas sociais herdadas da escravidão e do latifúndio, e persistiam no poder os setores tradicionais, configurando um quadro de resistências que limitaria qualquer mudança. A modernidade seria usufruída por poucos, mesmo porque sua disseminação efetiva exigiria o questionamento de nossas estruturas de dominação, propriedade fundiária e divisão social. No seu lugar, teríamos apenas a eterna miragem da modernização.




    A modernização




    Poucas expressões têm sido tão abusadas como “moderno” e “modernidade”. Não obstante, o debate em torno do pós-moderno teve o mérito de sugerir reavaliações do moderno na produção arquitetônica e urbanística e de consagrar uma visão crítico-estrutural da modernidade, distinguindo-a dos ímpetos ideológicos do modernismo e do princípio limitador da modernização, particularmente nos países periféricos.




    O conceito de modernização surge no pensamento sociológico para descrever processos de transformação resumidos na passagem para a socie­dade moderna – ou seja, industrializada e desenvolvida em moldes ocidentais. Analisando esses processos com base num padrão comum, o caminho percorrido pelos pólos da economia capitalista, na Europa Ocidental e América do Norte, é erigido em modelo a ser seguido pelas demais sociedades.[10]




    Na acepção leiga modernizar significa atualizar os elementos da vida social, cultural, política e material no sentido sinalizado pelos países “adiantados”. Na acepção sociológica, a modernização resumiria as múltiplas transformações sociais, econômicas, demográficas, culturais, comportamen­tais, institucionais e políticas que acompanham o processo de implantação do modo de produção capitalista e as novas realidades e relações resultantes.




    Um conceito de modernização que não privilegia a determinante econômica foi assumido por perspectivas sociológicas mais desligadas da tradição marxista nas décadas de 1950 e 1960, momento em que a problemática do desenvolvimento econômico era colocada para os países periféricos. Supunha-se que a ação decidida de um grupo modernizante, tomando a iniciativa e dominando o aparato estatal, seria suficiente para alavancar a transformação de uma sociedade “atrasada” rumo ao mundo moderno.




    É como se a síntese final hegeliana, em que prevalece o espírito humano racional, pudesse ser identificada com o predomínio da sociedade moderna, capitalista e ocidental. Podemos confrontar essa visão idealista da expansão do capitalismo industrial moderno e suas instituições democrático-liberais com uma visão crítica e materialista na qual a modernidade em si é criticada, assim como a idéia da modernização vista como “a perfeição difundindo-se do centro da modernidade para as periferias pré-modernas”.[11]




    Os exemplos clássicos de processos modernizadores bem-sucedidos seriam a Alemanha e o Japão, que, de sociedades feudais em meados do século XIX, tornaram-se potências industriais algumas décadas mais tarde. No caso, o sucesso do programa modernizador passou por diversas soluções autoritárias, até que o amadurecimento do processo teria permitido a afirmação do modelo democrático-liberal burguês em economias já altamente industrializadas. Na falta de uma burguesia industrial hegemônica, o Estado se encarregaria de promover o desenvolvimento, apoiando grupos empresariais e atacando as deficiências estruturais do país – em um movimento de coordenação, regulação e reequipamento que teve eco em todas as economias ocidentais, com a superação das políticas de laissez-faire a partir do final do Oitocentos.




    É no âmbito desse movimento que podemos encontrar a origem da urbanística moderna. Não por acaso, na Alemanha a corrida modernizadora foi acompanhada pela institucionalização do urbanismo: de início, em sua dimensão técnica, como engenharia municipal; e, com a emergência da social-democracia na virada do século XX, em suas dimensões reguladora e social, com o zoning, a municipalização da terra urbana e as políticas habitacionais modernas.




    Segundo tal figurino, as nações que demonstrassem posturas modernizadoras semelhantes poderiam aspirar ao mesmo grau de desenvolvimento dos países “adiantados”, desde que adotassem instrumental adequado – incluindo, no que se refere à transformação das cidades, as contribuições do urbanismo moderno.




    Potencializado pela transformação urbanística, o triunfo da vontade modernizadora se consubstanciaria na metrópole. Remodelada e equipada, a grande cidade capitalista poderia emergir como sede e símbolo do avanço modernizador. O primeiro grande exemplo dessa transformação, a Paris de Haussmann, tornou-se paradigma resumindo os ideais urbanos do capitalismo em ascensão. Da mesma forma que as soluções urbanísticas inauguradas na Paris do século XIX eram divulgadas como modelos que poderiam ser adotados por outras cidades, as qualidades da metrópole moderna poderiam, supostamente, ser alcançadas por todos.[12]




    Sob essa ótica, a cidade industrial, estigmatizada pela urbanização “caótica”, fraturada pela luta de classes, cindida pela concorrência, abalada por carências infra-estruturais, não seria mais encarada como contraditória em si mesma. Seus problemas não seriam vistos como intrínsecos e inevitáveis, mas como deficiências conjunturais.
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      Fig. 4: A imagem triunfante da modernização urbana no século XIX: a Paris de Haussmann, vista por Camille Pissarro (L’avenue de l’Opéra, quadro de 1898).


    




    A visão modernizante escamoteia, portanto, as contradições que marcam a urbanização capitalista, assim como as contradições estruturais – revoluções políticas, rupturas históricas, lutas de classe – que definem a própria modernidade. Vendo tais conflitos como meras dificuldades temporárias, a perspectiva da modernização inverte a visão da modernidade, transmutando suas fraturas num mero salto temporal: a distância entre a situação “atrasada” existente e um futuro modelar.




    Reduzindo a modernidade a um modelo ideal, a ótica modernizante tenta eliminar os conflitos inerentes ao capitalismo moderno, mas essa atitude resulta numa armadilha: a gama de contradições continua presente, dando origem a um leque de intenções modernizadoras, apontando muitas vezes para rumos díspares. Ao mesmo tempo, ao tentar reduzir a essência contraditória do moderno à distância entre um presente problemático e um futuro brilhante, a modernização esbarra no caráter irredutível dessa contradição, fazendo com que, em última instância, o intervalo não possa ser transposto. São armadilhas particularmente visíveis no caso brasileiro.




    No Brasil, a problemática da modernização relaciona-se, antes de tudo, com o seu reverso, ou seja, o “atraso”. O país se insere no mundo moderno, mas em posição dependente e secundária. Nosso processo modernizador esbarra, assim, em um paradoxo: consolidar a participação brasileira na hierarquia global que define os atributos da modernidade equivale a reafirmar esse status “atrasado” e a própria dependência. Por sua vez, romper com o sistema internacional de poder que impõe nossa condição dependente significaria cortar o acesso às próprias fontes do mundo moderno que se pretende alcançar.




    O dilema da modernização periférica nos condenaria a sempre perseguir o moderno sem nunca atingir a modernidade – a qual pressupõe uma ruptura estrutural, não apenas nas hierarquias sociais internas, mas também no que se refere à própria estrutura que preside ao princípio modernizador, distinguindo centro e periferia, desenvolvimento e atraso. Expandindo-se sempre de um núcleo irradiante – nação “adiantada”, elite “esclarecida”, técnica “científica” – e jogando na sombra os territórios do “atraso”, nossos movimentos modernizadores serão todos parciais por natureza.




    É nesse sentido que Raymundo Faoro distingue a modernização da verdadeira modernidade. Enquanto esta última




    

      […] compromete, no seu processo, toda a sociedade, ampliando o raio de expansão de todas as classes […] a modernização, pelo seu toque voluntário, senão voluntarista, chega à sociedade por meio de um grupo condutor, que, privilegiando-se, privilegia os setores dominantes […] ao contrário da modernidade, cinde a ideologia da sociedade, inspirando-se mais na primeira do que na segunda.[13]


    




    Portanto, sob o ponto de vista dos estratos dominantes estabelecidos, esse caráter limitado da modernização será antes uma virtude que um obstáculo.[14] Parte-se do princípio de que as vantagens do mundo moderno podem ser incorporadas à situação local sem alterar suas estruturas sociais e de dominação. Mais que isso: pretende-se fazer uso dos atributos da mudança como novas fontes de poder e prestígio para aquelas mesmas classes que tendem a se fundir com os portadores das propostas modernizantes.




    A frustração dos anseios de modernidade, no Brasil do século XX, demonstrou as dificuldades aparentemente insolúveis que minam nossos esforços transformadores. Da mesma maneira, o panorama trágico das cidades brasileiras revela a ineficácia das tentativas de incorporação de avanços urbanísticos em nosso processo de urbanização. Após cem anos de projetos, planos, debates e intervenções, que contaram com urbanistas competentes e atualizados no manejo do receituário oriundo do Hemisfério Norte, estamos hoje mais distantes do que nunca de nossos modelos.




    Se o princípio da modernização fornece uma das chaves para compreendermos a formação do urbanismo, este, por sua vez, pode ser visto como um interessante indicador do alcance e dos limites do movimento modernizador. Nesse sentido, o urbanismo (ou a falta dele) torna-se um índice dos tropeços de nosso processo de modernização em sua face urbana.­




    O urbanismo: ideologia e intervenção




    Devemos entender o urbanismo não apenas como instrumental de intervenção, mas como arena técnica e ideológica referente à configuração do espaço urbano. O urbanismo enquanto disciplina nasceu ligado à modernidade urbana e industrial, uma vez que as preocupações urbanísticas ganharam corpo com as conseqüências problemáticas da industrialização na esfera urbana. Desde então, os problemas urbanos passaram a integrar agendas de transformação física e reforma social. Na Europa, a cultura urbanística que aborda tais problemas começou a ser criada em meados do século XIX; no Brasil, isso ocorreu ao longo da primeira metade do século XX.[15]
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      Fig. 5: O panorama “desordenado” da urbanização moderna na era da indústria: Paisagem industrial, quadro de Théophile Steinlen (1895).


    




    Programas e projetos urbanísticos funcionam como momentos de articulação para as intenções modernizadoras. Nesse sentido, abrangem diferentes manifestações e instrumentos ideológicos.[16] Mas tal caráter ideológico do urbanismo não se resume a funções representativas: é indispensável à afirmação das estruturas produtivas, na medida em que permite articular intervenções e traçar o quadro sobre o qual irão se processar as atividades econômicas e as relações sociais.




    É apenas por meio desse duplo enfoque que podemos entender o papel do urbanismo. Se o espaço pode ser concebido como produto material de uma dada formação social, qual seria a função de discursos e instrumentais técnicos destinados a intervir sobre a configuração das cidades? A vertente estruturalista da teoria do espaço leva à visão do quadro urbano como um subsistema amarrado às condicionantes do modo de produção e destinado a garantir o “consumo coletivo” indispensável à reprodução do sistema capitalista. Nesse sentido, o urbanismo surge como instrumento de gestão a serviço das necessidades da infra-estrutura econômica, o qual, para impor tais interesses enquanto orientação predominante, deverá fazer uso de mecanismos ideológicos que ponham suas propostas sob a égide da racionalidade ou do “interesse comum”.




    A idéia do urbanismo como elemento articulador para programas de modernização urbana não pressupõe um plano ideal autônomo agindo sobre a realidade. Ao contrário: parte-se do princípio de que os programas em questão derivam de exigências do processo de transformação econômico-social. Entretanto, para se impor, tal processo requer a articulação e explicitação desses requisitos, cuja realização passa a ser intermediada por uma dimensão de consciência onde convivem ciência e ideologia, discurso e política de classe.




    Não se trata de uma legitimação a posteriori, mas de instrumentos indispensáveis à afirmação das forças que se pretendem dominantes, não apenas em relação a quadros de dominação social, mas também no que se refere ao ambiente material que preside à produção, à atividade econômica e ao desenrolar das relações sociais.[17] Nesse sentido, os instrumentos simbólicos podem ser compreendidos como instrumentos de conhecimento e construção do mundo objetivo, além de ser instrumentos de dominação de cunho ideológico.[18]




    É nesse sentido que ganham importância os campos científico e técnico aplicados à transformação do território e do ambiente material. Dessa maneira, a intervenção sobre a cidade não é conseqüência mecânica de forças maiores, mas um território de lutas e iniciativas que terão repercussões consideráveis no desenho do ambiente construído, e conseqüentemente nas relações sociais e nas oportunidades econômicas.[19]




    A transformação espacial não vem a reboque, mas como condição da transformação da estrutura produtiva e social; o espaço não é mero receptáculo das funções de produção e consumo, ou simples cenário de representação ideológica, mas elemento integrante das configurações sociais e das atividades econômicas. Analogamente, pode-se dizer que a evolução urbana não se processa enquanto “reflexo” ou corolário da evolução socioeconômica nem se resume à corporificação de mecanismos de controle e legitimação exigidos pelas novas configurações da sociedade capitalista. Assume papel ativo, estruturado sobre uma lógica própria, que traz como elemento fundamental a intervenção deliberada dos agentes que concorrem na formação e desenvolvimento da cidade – com destaque para as políticas estatais, as ini­ciativas empresariais e a pressão exercida pelos diferentes setores sociais interessados na definição dos rumos dessa intervenção.




    Conforma-se, então, um campo de conflitos e embates no qual a preponderância ideológica será arma de peso considerável no direcionamento das decisões, que não têm como se impor senão com base no delineamento e articulação de intenções, projetos ou planos – dos quais uma versão mais ou menos fiel, mais ou menos parcial, possa ser instrumentalizada e efetivada na prática.




    Para atender a essa dupla perspectiva, intervencionista e ideológica, o urbanismo se expressa tanto no universo da produção e veiculação de idéias – ensino, publicações, debate público, associações de classe – como no âmbito do Estado. Portanto, o urbanismo, assim como o espaço da cidade, não seria um campo consensual para a definição de uma gestão urbana a serviço do capital nem uma ideologia coesa e unitária de dominação. Torna-se, em última instância, mais um campo de disputas em que cada grupo tentará obter posições estratégicas e, eventualmente, alcançar hegemonia, sempre fazendo uso dos argumentos ideológicos da raciona­lidade e do interesse comum e buscando um “consenso” que atenda a seus interesses.




    Qualquer categorização que pretenda dar conta da complexidade de agentes atuantes no espaço urbano será bastante temerária. As frações de capital e formas de ganho presentes na cidade não são estanques, e os protagonistas desse jogo costumam apresentar interesses distribuídos por diversos campos. No Brasil da primeira metade do século XX, podemos admitir a presença de grupos divergentes nas classes dominantes e no aparato estatal. As primeiras tendiam a reunir dentro de uma pequena elite – e, muitas vezes, na figura do mesmo indivíduo – interesses agrários, comer­ciais, financeiros, industriais, imobiliários e outros. Monopolizavam tanto a produção ideológica como as estruturas institucionais responsáveis pela intervenção modernizadora.




    Mas tal predomínio não representava uma coesão monolítica, pelo contrário: havia sérias divergências quanto aos rumos dessa intervenção, embora as divisões internas dos setores dominantes não costumassem levar a rupturas claras. Poderíamos citar os conflitos, ao longo da República Velha, entre fazendeiros de café (a chamada “lavoura”), o complexo agroexportador (casas comissárias e grandes grupos ligados ao café), a indústria nascente e o comércio de importação. As políticas fiscal, alfandegária e cambial, assim como as iniciativas de valorização do café e as primeiras medidas protecionistas, eram objeto de disputas acirradas entre tais grupos.[20]




    Tais diferenças manifestavam-se nos campos ideológico, cultural e institucional – que podem ser reveladores, na medida em que assumem uma clareza que dificilmente pode ser obtida pela análise sociológica dos estratos dominantes, nos quais diferentes interesses se enredam em um complexo inextricável de ligações econômicas, políticas, empresariais e familiares.[21]




    Debate nacional e debate urbanístico




    A modernização, em vez de assumir uma fisionomia única, contém variantes e alternativas. No caso brasileiro, em que o urbanismo surge vinculado à problemática da modernização em um país agrário, e não como resposta aos requisitos da cidade industrial, essa situação fica ainda mais clara. Na medida em que setores dominantes locais patrocinavam um elenco de propostas modernizadoras para o país, nas quais a transformação da cidade ganhava destaque, as formulações urbanísticas surgiam como instrumentos de articulação dessas intenções.




    No quadro da transformação do país a cidade via-se na contingência de assumir novos padrões de conformação e funcionamento, não só como resposta ao conjunto de necessidades criadas pela evolução econômica, mas enquanto condição indispensável à afirmação e sucesso do novo papel que o centro urbano deveria cumprir, em termos de sua reestruturação interna e reinserção na realidade socioeconômica, cultural e política – nos planos regional, nacional e internacional.




    Nesse sentido, o urbanismo não cumpria aqui papel equivalente ao exercido nos centros adiantados, onde o imperativo subjacente à ciência urbanística moderna era a racionalização do espaço no interesse do capitalismo industrial. Procurando garantir a eficiência e qualidade das configurações espaciais e a reprodução ampliada da força de trabalho, o urbanismo moderno era indissociável do reformismo social, propondo a superação da luta de classes, ao mesmo tempo que atacava os conflitos, incoerências e deseconomias do espaço urbano. Nascendo na virada do século XX, o movimento de reforma social urbana desembocaria nas práticas do Welfare State, ecoadas pela integração fordista dos trabalhadores a novos padrões de consumo. O urbanismo moderno traria o instrumental necessário à transformação do espaço urbano de acordo com tais diretrizes.




    Para as cidades brasileiras as exigências da modernização não eram necessariamente as mesmas. A prevalência dos interesses ligados à industria­lização, marcante na Europa Ocidental e na América do Norte, não chegou a ocorrer aqui, assim como não chegou a se constituir uma burguesia autônoma que pudesse protagonizar um movimento transformador do gênero. Nascidas sob a égide do modelo agroexportador, muitas de nossas propostas modernizadoras não traziam um componente industrialista, e mesmo aquelas centradas na indústria relutavam em admitir a possibilidade de uma ruptura com as estruturas existentes – tornada ainda mais difícil pela inserção do país no circuito internacional de trocas e nos esquemas mundiais de poder.
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      Fig. 6: Um modelo do urbanismo modernista, em versão ligada às políticas sociais e habitacionais do entreguerras: La cité moderne, empreendimento habitacional belga projetado por Victor Bourgeois em 1922.


    




    As intenções, o sentido e o alcance da transformação não eram os mesmos, uma vez que a modernização local não partilhava muitos dos objetivos e agentes sociais que presidiam às reformas urbanísticas do Hemisfério Norte. Embora a criação de infra-estruturas viárias, de transporte e outros equipamentos fosse uma preocupação comum, os requisitos de controle e regulação, assim como as implicações sociais do urbanismo, adquiriam dimensões diversas. Habitação popular, equipamentos coletivos, integração das classes trabalhadoras a novos patamares de vida urbana – componentes cruciais dos programas transformadores da cidade industrial moderna – tinham pouca ressonância no Brasil da época. Embora tais propósitos fossem veiculados por meio de um discurso universalista, pretendendo abranger toda a população, as iniciativas concretas assumiam um caráter limitado, mais como realizações exemplares que como políticas sociais efetivas.




    O componente essencial do fordismo – a transformação da classe trabalhadora em classe consumidora – não cabia no panorama brasileiro. Estávamos condicionados pela separação entre os circuitos da produção e do consumo, inerente à economia agroexportadora, e pelas fraturas sociais derivadas desse deslocamento. Conseqüentemente, as cidades tendiam a ser vistas como centros consumidores, limitando a aplicação dos elementos do urbanismo moderno mais associados à racionalidade e à funcionalidade produtiva do espaço urbano e aos requisitos de reprodução ampliada da força de trabalho.




    Nosso urbanismo moderno, em vez de priorizar o âmbito da interação entre capital e trabalho, surgia como componente das diversas propostas de modernização manejadas pelos setores dominantes. Analogamente, nosso panorama ideológico custava a incorporar traços reveladores da luta de classes, sendo marcado pela disputa entre as diversas vertentes moderniza­doras que concorriam na orientação das transformações locais.




    Da mesma forma que o país hesitava entre ideais de progresso e modelos de desenvolvimento – o liberalismo convivendo com o escravagismo, a vocação agroexportadora criando o potencial do mercado interno, a nação tropical e agrícola negando o industrialismo emergente, o predomínio do mundo rural contrastando com o cosmopolitismo das cidades –, as intenções de transformação urbanística se direcionavam por vários rumos.




    Nesse sentido, a evolução do pensamento urbanístico e das intervenções urbanas em São Paulo é indissociável de processos semelhantes ocorridos em âmbito nacional e latino-americano, nos quais compareciam os mesmos dilemas. Ao mesmo tempo, não pode ser dissociada das conjunturas políticas que presidiram às diversas fases da intervenção estatal sobre a cidade ao longo da primeira metade do século, da evolução da República Velha aos sucessivos regimes implantados após 1930, culminando no Estado Novo.




    Estava em jogo aquilo que posteriormente seria entendido como a conformação de um modelo de desenvolvimento, com a emergência de programas de modernização intimamente associados a propostas técnicas, culturais e ideológicas em torno da construção da nação e da identidade brasileiras. A transformação do espaço urbano seria elemento decisivo nesse processo e, conseqüentemente, um campo no qual repercutiam os debates em curso sobre o país e seu futuro.




    

      [image: ]



      Fig. 7: Foto de Guilherme Gaensly que mostra a avenida Paulista nos primeiros anos do século XX.


    




    De maneira geral, as posições ideológicas em pauta na época eram debatidas entre termos contraditórios: de um lado, a aspiração do moderno, com suas referências urbanas, européias e norte-americanas; de outro, a busca do caráter nacional brasileiro, em que predominariam elementos tradicionais e rurais. Ruralismo e antiurbanismo são posturas ilustrativas de tais dilemas, evidenciando limites ideológicos presentes no momento da introdução do urbanismo no Brasil.




    No Brasil, e particularmente em São Paulo, o urbanismo se afirmou num campo marcado pela associação entre o ensino da engenharia (ligado à implantação dos novos processos produtivos e à transformação do ambien­te material); o debate arquitetônico (trazendo as questões estéticas conside­radas indissociáveis das demais temáticas envolvidas na construção do país); a criação de estruturas técnico-administrativas por parte do Estado (os setores de obras estadual e municipal); e as entidades profissionais que congregavam engenheiros e arquitetos.




    Embora outras contribuições alimentassem o pensamento e debate urbanísticos – medicina, sociologia, estética, paisagismo – em São Paulo, onde a arquitetura demorou a se firmar como campo institucional autônomo, a história dos programas de modernização urbana se confunde, até meados do século XX, com o processo de afirmação das engenharias, suas associações e atribuições, o desenvolvimento de suas arenas de debate e a penetração de seus produtos ideológicos.




    As trajetórias de figuras-chave estabelecem ligações importantes entre os diversos conteúdos e acontecimentos em jogo na época, permitindo desvendar um complexo de relações e idéias em constante evolução. Nesse sentido, a contribuição dos urbanistas e outros agentes que se destacaram no período pode ser explorada evitando-se a celebração ou denúncia de obras singulares.[22]




    Idéias e projetos eram discutidos na Diretoria de Obras, na Câmara Municipal, na Escola Politécnica, no Instituto de Engenharia; em eventos, concursos, consultorias e visitas de estrangeiros; na imprensa, em livros, conferências, artigos em periódicos especializados. Por meio da análise desse material, abordaremos, para o período que vai do final do século XIX até meados do século XX, a evolução do urbanismo em São Paulo à luz das disputas e impasses da modernização, em busca dos diferentes rumos traçados para a cidade.
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      Capítulo 1




      Construindo uma capital
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    MODERNIZAÇÃO URBANÍSTICA EM SÃO PAULO: DO IMPÉRIO À REPÚBLICA VELHA




    Origens do setor de obras e engenharia




    Desde o início do século XIX, a modernização urbanística se insere entre as iniciativas de transformação do ambiente material surgidas a partir da Revolução Industrial. A expansão do capitalismo era acompanhada pela difusão de novas fontes de energia (carvão, gás), técnicas produtivas (mecânica, maquinário a vapor), transporte (canais, ferrovias, pontes metálicas, vapores, portos), comunicação (imprensa diária, telégrafo, cabos submarinos) e outras inovações que alteravam radicalmente a face dos territórios atingidos pelo ímpeto modernizador.




    Essas iniciativas eram quase sempre protagonizadas por engenheiros, na medida em que as técnicas de intervenção sobre o mundo físico eram codificadas e institucionalizadas como ramos da engenharia. Logo um instrumental do gênero também foi desenvolvido para viabilizar a transformação das cidades, abaladas pelo crescimento populacional, e cujos espaços mostravam-se inadequados à era da indústria. Emergiam técnicas de engenharia dedicadas ao saneamento (abastecimento de água, coleta de esgotos, drenagem), às obras viárias, ao transporte urbano, e outras que com­poriam posteriormente o urbanismo.




    Esse movimento transformador também se manifestou no Brasil. Ainda sob o Império, iniciou-se o equipamento do território para viabilizar a exploração econômica do país e sua inserção no sistema internacional de trocas, enquanto exportador de produtos primários: estradas, ferrovias, telégrafos. Inicialmente concentradas na abertura do interior e no acesso às regiões agrícolas, no início da República as atenções seriam estendidas à remodelação dos portos e cidades que centralizavam os fluxos comerciais e as atividades administrativas.




    

      [image: ]



      Fig. 1: São Paulo nos primórdios da modernização: A ponte sobre o córrego Anhangabaú, uma das primeiras obras de engenharia na cidade no início do século XIX, em gravura de Debret (1827).


    




    Engenheiros atuavam no Brasil desde os tempos coloniais, a serviço de considerações militares e como responsáveis por obras públicas de importância. Com o ingresso do país nos circuitos do comércio mundial a partir de 1808, desenvolveram-se culturas lucrativas de exportação: aos tradicionais açúcar e tabaco somaram-se o algodão e, após 1830, os lucros fenomenais do café. A emergente economia agroexportadora, apoiada nas redes de financiamento, aparelhamento e transporte do capitalismo oitocentista, exigia cada vez mais obras de engenharia.




    Esse processo de transformação do ambiente material não era simples nem consensual: além das dificuldades práticas e financeiras, havia sérias disputas entre grupos com interesses conflitantes, entre diferentes propostas e prioridades. Para que determinado projeto se afirmasse, eram necessários compromissos e concessões. Divergências, hesitações, variantes e ambigüidades caracterizavam, portanto, o processo de modernização local.




    No que se refere à transformação da cidade de São Paulo, a perspectiva da construção de um centro urbano de porte, no lugar da cidadezinha modesta existente até então, implicava a emergência de propósitos centralizadores e expansionistas, amparados na modernização do ambiente material e centrados na aglomeração paulistana. Tais intenções ganharam força no último quartel do século XIX e acabariam prevalecendo nas décadas seguintes, mas sua afirmação foi custosa no início.




    Setores paulistas ligados ao Partido Liberal haviam tentado reorganizar, desde os anos 1830, o aparato técnico-institucional do governo provincial dedicado às obras públicas. Uma das principais tarefas dos engenheiros era fiscalizar obras de estradas e pontes, disseminadas pela província e realizadas por empreiteiros privados, quase todos leigos. Presidente da província de São Paulo durante a Regência, o líder liberal brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar criou em 1835 o Gabinete Topográfico, para formação de técnicos especializados na abertura de estradas, que seria fechado em 1838 pelo refluxo centralizador do governo regencial. Em 1844, com a volta dos liberais ao poder, criou-se a Diretoria de Obras Públicas da província. No entanto, tais iniciativas tiveram pouca continuidade: a diretoria foi extinta em 1847, e o gabinete, reaberto em 1842 e a ela incorporado em 1846, foi desativado no ano seguinte.[1]




    Inspirada pelos corpos técnicos de engenheiros organizados nos países europeus, a Diretoria adotou padrões atualizados de controle para o setor de obras. Porém, essa estrutura era considerada excessiva pela perspectiva dominante no Brasil imperial, que concedia pouca autonomia aos governos locais, e o órgão não chegou a se constituir nos moldes propostos. “Não [se] desejava uma repartição de obras públicas como existia no Rio de Janeiro, mas uma diretoria, embora modesta”, afirmava o presidente da província Machado Nunes em 1840. “Bem que não solicite um estabelecimento aparatoso”, dizia o presidente Sousa e Melo em 1844, “devo, todavia, ponderar-vos a urgência de criar-se a Diretoria de Obras” para evitar o mau emprego de recursos e estabelecer “um plano estudado e fixo de estradas”.[2]




    Havia resistências contra a concessão de tal espaço à categoria profissional relativamente nova dos engenheiros, no quadro político imperial dominado por fazendeiros e bacharéis. A ingerência do setor de engenharia nas práticas administrativas não era necessariamente bem vista: o presidente da província Nabuco de Araújo mencionou em 1852 uma “prevenção […] contra os engenheiros”.[3] Na falta de uma diretoria permanente, as funções do setor de obras eram atribuídas a comissões provisórias.




    Não foi por acaso que as iniciativas para a criação da Diretoria de Obras e do Gabinete Topográfico tiveram origem no Partido Liberal. Desde o Primeiro Reinado os liberais paulistas – cujos patronos foram os irmãos José Bonifácio e Martim Francisco de Andrada – se opunham à centralização do poder monárquico na corte e na figura do imperador, buscando fortalecer o papel dos representantes locais. Essa busca de autonomia levou à abertura descentralizadora da Regência, com a promulgação do Ato Adicio­nal em 1834. Foi naquele momento que o brigadeiro Tobias, sucessor dos Andradas na liderança liberal, tentou aparelhar a administração paulista com um setor de obras públicas, considerado indispensável para o avanço da província, permitindo melhorar a rede de estradas e interligar os diversos centros produtivos.




    Entretanto, tais aspirações de autonomia seriam contrabalançadas pelo movimento centralizador que sucedeu à Regência. A volta do centra­lismo autoritário fez eclodir a Revolução Liberal de 1842, chefiada por Feijó e Tobias. Contudo, o movimento foi duramente reprimido pelos conservadores, sendo seus líderes presos e exilados.




    O mito da identidade programática entre os partidos conservador e liberal no Império já foi contestado por diversos autores, de Raymundo Faoro a Ilmar de Mattos, que apontam para a atitude centralizadora do Partido Conservador, sua ligação com interesses econômicos concentrados nos centros urbanos e no comércio e suas relações com o capital internacional. Em São Paulo, os conservadores eram liderados por José da Costa Carvalho, marquês de Monte Alegre, cujos parentes se aliaram por casamento à família Prado.[4]




    Os liberais, por sua vez, tendiam a defender interesses locais estabelecidos regionalmente no interior das províncias, mais estritamente ligados à lavoura e aos fazendeiros. Tinham como líderes em São Paulo os irmãos Andradas, seguidos pelo brigadeiro Tobias e pelas famílias Paula Sousa, Barros, Sousa Queirós e Sousa Aranha, agrupadas no Partido Liberal. O grupo centralizado na família Silva Prado, incluindo os Penteados, Pacheco Chaves e outros, se associou ao Partido Conservador.[5]




    Membros dos dois grupos ingressariam no movimento republicano a partir da década de 1870, momento marcado por eventos decisivos como o final da Guerra do Paraguai, o início da agitação pela República, a campanha abolicionista e a Lei do Ventre Livre. Essa década assistiria também ao incremento das iniciativas de transformação do ambiente material por parte dos setores dominantes paulistas.




    O impulso de crescimento desencadeado pelo café levou à reestruturação do território, baseada na criação de canais de exportação e penetração. Tal sistema de transporte faria uso de um corredor de escoamento desembocando em um só porto – Santos –, substituindo a diversidade de portos e trajetos ao litoral antes existente.[6] A ligação entre a capital e Santos não era das mais fáceis, tendo de vencer a serra de Paranapiacaba e os manguezais da Baixada Santista. Com o calçamento do trecho da serra pelo governador Bernardo José de Lorena, em 1790, complementada pela ligação terrestre entre Cubatão e Santos, na década de 1820, intensificou-se o movimento de tropas de mulas por São Paulo rumo ao litoral. A via foi consolidada com a criação da Estrada da Maioridade nos anos 1840.




    Enquanto a abertura descentralizadora da Regência permitia o florescimento de portos alternativos como São Sebastião e Ubatuba, em 1856 o Partido Conservador, de volta ao poder desde 1848, deu ao barão de Mauá concessão para construir e explorar uma estrada de ferro entre Santos e Jundiaí. O privilégio, que pressupunha o monopólio do transporte ferroviário rumo ao porto, foi repassado em seguida a capitais ingleses que formaram a São Paulo Railway. Em 1852, concessão semelhante fora solicitada, em vão, por fazendeiros ligados ao Partido Liberal paulista: os barões de Piracicaba e Limeira, mais o senador Queirós.[7]




    Esse corredor de escoamento seria o nexo central do sistema de transportes, comandando processos simultâneos de interiorização da produção – com o rápido crescimento da rede ferroviária e a superação das culturas decadentes do vale do Paraíba pelas fazendas do Oeste paulista – e canalização das exportações. A concentração do fluxo comercial sobre o eixo São Paulo–Santos teria enorme impacto sobre o crescimento da capital.




    Interesses econômicos e políticos combinaram-se, portanto, para o estabelecimento de uma estrutura centralizadora e expansionista, configurada na rede ferroviária que ligava o planalto ao porto e se irradiava pelo interior. Todavia, o desenho da malha ferroviária, crucial para o processo de urbanização e para o futuro da cidade de São Paulo, era objeto de propostas e intenções concorrentes.




    A São Paulo Railway, ou “Inglesa”, de Santos a Jundiaí, inaugurada em 1867, pretendia reservar o monopólio dos transportes, assumindo o prolongamento da rede quando lhe fosse conveniente. Entretanto, o governo do liberal Saldanha Marinho (outubro de 1867 a abril de 1868) articulou grandes fazendeiros das famílias Barros, Aranha e Sousa Queirós, no sentido de montar a Companhia Paulista de Estradas de Ferro e tomar a si essa iniciativa, levando a ferrovia de Jundiaí a Campinas – trecho inaugurado em 1872 – e além, na direção de São Carlos. Outros grupos puseram em funcionamento a Companhia Ituana (1873) e as Companhias Mogiana e Sorocabana (1875), consagrando a pluralidade de empresas que dividiriam a rede que desembocava na São Paulo Railway.




    Enquanto à “Inglesa” foi concedido o monopólio do acesso ao porto santista, as demais ferrovias podiam demandar a capital, embora várias delas (Ituana, Mogiana, Rio-Clarense) se ramificassem a partir de Campinas ou Jundiaí. Contudo, o advento da Sorocabana e da Estrada de Ferro Dom Pedro II, depois Central do Brasil (1877), transformou a capital no pólo mais importante do sistema. Tal posição, somada à condição de centro político-administrativo, fez a balança pender definitivamente para São Paulo, que se tornou o nó principal do sistema de transportes.
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      Fig. 2: Viaduto da São Paulo Railway (Santos a Jundiaí) na serra do Mar (foto do final do séc. XIX).


    




    O predomínio do Partido Conservador na década de 1870 contribuiu para orientar a política governamental em benefício da capital, em detrimento dos centros liberais do interior. Embora Campinas protagonizasse o movimento de interiorização da produção cafeeira em São Paulo, a postura centralizadora dos gabinetes conservadores que se sucederam na direção do Império de 1868 a 1878 garantiu a primazia para a sede da província.




    Após o avanço liberal da década de 1860, liderado pelo conselheiro Zacarias e sua Liga Progressista, os conservadores haviam incorporado os lemas progressistas dos liberais, inclusive no que se referia ao desenvolvimento material de províncias como São Paulo – desde que este fosse centralizado na sede provincial.




    Com isso, abriu-se nova perspectiva de crescimento para a capital paulista. A pacata cidade de 20 mil habitantes, antes animada apenas pela Faculdade de Direito, pelas estripulias dos estudantes e pelas tropas de mulas, entrou em nova etapa, na qual a atuação dos engenheiros e do setor de obras seria decisiva. Em 1868, quando começava a “febre das ferrovias” em São Paulo, foi reinstituída a Diretoria de Obras Públicas que havia funcionado brevemente vinte anos antes. Seria reorganizada e rebatizada como Repartição de Obras Públicas. Os primeiros impactos em termos de intervenções urbanas viriam logo em seguida.




    O governo João Teodoro




    A expansão cafeeira permitiu que São Paulo passasse ao largo da recessão mundial nas décadas de 1870 e 1880. De 1 milhão de sacas, em 1874, a produção de café na província passou para 2,5 milhões em 1886, e chegaria a mais de 7 milhões em 1900. O papel central assumido pela cidade na expansão econômica propiciada pelo café foi poten­cializado pelas realizações do presidente da província João Teodoro Xavier (1872-1875), nomeado pelo Partido Conservador no gabinete do visconde do Rio Branco.­
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      Fig. 3: João Teodoro.


    




    As iniciativas da administração João Teodoro revelam a consciência de que o quadro urbano deveria passar por transformação decisiva para dar vazão a tal potencial de crescimento. Só assim a posição da capital enquanto centro regional, econômico e comercial poderia ser confirmada. Em seu relatório de 1875, o presidente da província revelava seus objetivos: “A capital, engrandecida, chamará a si os grandes proprietários e capitalistas da província, que nela formarão seus domicílios […] o comércio lucrará, ampliando seu consumo. As empresas se fundarão […] [tudo] graças às facilidades proporcionadas pelas linhas férreas.”[8]




    Para tanto, não seriam suficientes intervenções circunstanciais, mas um programa abrangente e articulado. Nesse sentido, entre 1872 e 1875 o governo realizou ambicioso rol de obras, criando condições para a expansão urbana, principalmente nos setores Norte e Leste – não por acaso, aqueles atravessados por ferrovias e situados na direção das zonas cafeeiras. Seu objetivo era claro: transformar a capital em pólo de atração concentrando o impulso de desenvolvimento da província.




    Era preciso atrair para São Paulo os detentores do poder econômico na província, até então dispersos pelo interior. Com efeito, foi a partir daquele momento que muitos potentados e fazendeiros paulistas começaram a estabelecer residência definitiva na capital. Nas palavras de João Teodoro: “homens ricos e abastados procurarão comprar casa de elevado preço na capital para […] gozarem por algum tempo das comodidades que oferece”.[9]




    O governo provincial reformou o Jardim da Luz, construindo ali uma torre-observatório; regularizou o largo dos Curros (atual praça da República); abriu as ruas Conde d’Eu (atual rua do Glicério), João Teodoro e da Palha (atual Sete de Abril); alargou as ruas do Pari, do Gasômetro, do Hospício (atual rua Frederico Alvarenga) e Municipal (atual ladeira General Carneiro). Essas intervenções esboçavam um circuito viário em torno da cidade, ligando áreas de expansão urbana e garantindo o acesso às estações ferroviárias na Luz e no Brás.




    Foi drenada e aterrada a várzea do Carmo, implantando-se ali um passeio público (a “Ilha dos Amores”, com jardins e quiosques); e reformou-se o palácio do governo. No governo anterior, do também conservador barão de Pinto Lima, haviam sido inaugurados a iluminação de rua a gás e o transporte público, com as primeiras linhas de bondes puxados por tração animal.




    Acompanhando a iniciativa do presidente da província, a Câmara Municipal abriu o largo do Rosário (atual praça Antônio Prado), as ruas Onze de Junho (atual Dom José de Barros) e Bráulio Gomes, e promulgou o Código de Posturas de 1875, visando alterar os aspectos mais acanhados da capital – fixando largura mínima para novas ruas e altura mínima para as edificações. Entre 1877 e 1879, a Câmara ainda remodelou o largo do Teatro (atual praça João Mendes), reconstruiu sua sede e implantou o Matadouro Municipal.




    As iniciativas particulares também se sucediam. Após a Guerra do Paraguai, loteou-se a parte do bairro de Santa Ifigênia entre as ruas Aurora e Duque de Caxias. Com a morte do barão de Itapetininga, em 1876, completou-se o loteamento de suas terras no Morro do Chá (atuais ruas Conselheiro Crispiniano, Barão de Itapetininga, 24 de Maio e Xavier de Toledo). Entre 1879 e 1881 os alemães Frederico Glette e Vítor Nothmann criaram o bairro dos Campos Elísios, com ruas amplas e regulares, primeiro empreendimento a ter padrão urbanístico diferenciado, adaptado para a habitação urbana à européia. Seu sucesso imediato levaria à febre de loteamentos das décadas de 1880 e 1890.




    Centralizando o sistema de transportes e a expansão cafeeira, a cidade tornava-se, além de pólo administrativo, um centro residencial, financeiro e de negócios, núcleo decisório ao qual se subordinava vasto território produtivo. As intervenções realizadas visavam remodelar os espaços públicos, tornando-os mais atraentes, criar novos bairros destinados a receber o afluxo populacional e estabelecer ligações viárias entre os diversos componentes da nova ordem urbana: centro de negócios, áreas residenciais, estações ferroviárias.




    O programa de modernização urbanística de João Teodoro incluía ainda “as vantagens […] da ordem pública e da amenidade dos costumes, com os melhoramentos e distrações inocentes, que afastam os homens dos jogos, da embriaguez, das associações, das maledicências” e a “influência nos hábitos da socialidade”, buscando a influência civilizatória e as novas formas de controle social possibilitadas pelas intervenções urbanas.[10]




    A perspectiva modernizadora protagonizada por João Teodoro priorizava não apenas o papel da capital no desenvolvimento da província, mas também o potencial de crescimento econômico da própria cidade. Vislumbrava, de forma pioneira, o papel da industrialização no futuro de São Paulo, destacando “o grande e edificante exemplo da família Barros […] em fundar uma importantíssima fábrica de tecidos a vapor prenuncia o desenvolvimento da indústria fabril nesta cidade, única em que poderá primar, e com a qual atingirá alto grau de prosperidade”. O antigo entreposto de tropeiros deveria encontrar nova vocação:




    

      São Paulo floresceu em outros tempos pelo seu considerável comércio [de tropas]; estancada pelas estradas de ferro essa copiosa fonte de riqueza, teria de surgir nova e fecunda sob orientação industrial […] Era indispensável salvar do abatimento uma cidade, por tantos títulos interessante; [e o presidente pedia à Assembléia Provincial] que a elevasse à sua devida altura.[11]


    




    Tal declaração mostra que o progresso e a futura prosperidade da capital não eram, de modo algum, considerados como certos em 1870. Pelo contrário: a substituição do comércio de tropas, base da riqueza paulistana até então, por um eixo ferroviário com terminais em Santos e Jundiaí prenunciava dias difíceis para a cidade de São Paulo, a qual seria preciso “salvar do abatimento”. O apelo de João Teodoro evidencia o fato de que nem todos os representantes da classe proprietária na Assembléia partilhavam sua visão a respeito do potencial expansionista e centralizador da capital.
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      Mapa 1: Intervenções da administração João Teodoro (1872-1875), assinaladas sobre planta da cidade de São Paulo publicada em 1891 por Victor Dubugras.




      1) abertura da rua Helvétia




      2) remodelação do jardim da Luz




      3) abertura da rua João Teodoro




      4) melhorias na rua do Pari (atual rua Monsenhor Andrade)




      5) melhorias na rua do Gasômetro




      6) implantação de jardim na várzea do Carmo (“Ilha dos Amores”)




      7) alargamento da ladeira do Mercado (atual rua General Carneiro)




      8) abertura da rua do Hospício (atual rua Frederico Alvarenga)




      9) abertura da rua do Conde d’Eu (atual rua do Glicério)




      10) abertura da rua Sete de Abril




      11) regularização do largo dos Curros (atual praça da República)




      Localização das estações ferroviárias:




      A) Estação da Luz (São Paulo Railway)




      B) Estação da Sorocabana




      C) Estação do Norte (Central do Brasil)



    




    Sua crença nas possibilidades de desenvolvimento industrial da cidade chocava-se com posições como a do deputado liberal Tavares Bastos, que criticava administradores que “entendem que é melhor fazer um palácio nas capitais do que abrir um pequeno raio de estrada no interior” e afirmava que “as fábricas no Brasil são um acidente; a agricultura é a grande, a verdadeira indústria nacional”. Mesmo a incipiente industrialização brasileira no século XIX concentrava-se no Rio de Janeiro e na Bahia. Nada indicava que a província de São Paulo, com sua grande fronteira agrícola e terras férteis, pudesse ou devesse se destacar no campo da indústria.[12]




    Situada longe das melhores terras, a cidade de São Paulo não trazia prospectos otimistas numa região agrária: “tirem a Academia de Direito”, dizia um visitante em 1860, “e esse grande centro morrerá inanido. Sem lavoura e sem indústrias, a capital da província […] deixará de existir”.[13] A expansão agrícola paulista era capitaneada pela grande rival de São Paulo, Campinas, o maior centro dos fazendeiros até então, disputando em importância e riqueza com a sede do governo. Em 1872, a população do município de Campinas era equivalente à do município de São Paulo (pouco mais de 30 mil habitantes, dos quais 13 mil escravos em Campinas, contra 3,5 mil na capital). Tal paridade contrasta fortemente com o grau de concentração econômica e populacional estabelecido em São Paulo nas décadas seguintes.[14]




    Portanto, embora a conjunção de fatores que levou à afirmação da cidade de São Paulo como nexo central da estruturação econômico-territorial de uma vasta região seja complexa, podemos aventar, ao lado de uma suposta “vocação natural” ditada pela geografia, a importância de decisões e intervenções deliberadas, entre as quais as que repercutiram no espaço urbano da capital.




    Das ferrovias ao viaduto




    No programa de modernização preconizado por João Teodoro estavam lançados os motes da centralização e do crescimento como propulsores da cidade, na nova realidade regional criada pela rede ferroviária. Potencializado pelas intervenções urbanísticas, o impacto do novo meio de transporte sobre a lógica de estruturação urbana de São Paulo foi imediato. As faces Leste e Sul, as mais prestigiosas da cidade até então – pontos de chegada para quem vinha de Santos ou da corte, animadas por inumeráveis tropas de mulas –, perderam importância em benefício do setor Norte, onde a Estação da Luz foi inaugurada em 1868.[15]




    Embora na década de 1870 a direção Leste ainda fosse uma prioridade para a administração João Teodoro e para a Câmara, a iniciativa particular passou a orientar os investimentos de prestígio no rumo Noroeste–Oeste. Essa tendência se evidenciou com o loteamento sucessivo das áreas de Santa Ifigênia, Morro do Chá, Campos Elísios, Santa Cecília e Vila Buarque e com a proposta do litógrafo francês radicado em São Paulo Jules Martin (1832-1907) para um viaduto ligando o “triângulo” tradicional – centro vital da cidade, formado pelas ruas São Bento, Direita e da Imperatriz (atual Quinze de Novembro) – ao Morro do Chá. Segundo o jornal A Província de São Paulo, comentando a litografia do projeto do viaduto publicada em 1877, “o Sr. Martin nos dá naquele quadro o desenho do futuro”.[16]




    Surgiu uma disputa, porém, entre os concessionários do viaduto e os principais moradores que seriam desapropriados no traçado da obra: o barão e a baronesa de Tatuí, cuja casa bloqueava a ligação entre o vale e a rua Direita. A baronesa era viúva do barão de Itapetininga – proprietário original do vale do Anhangabaú e do Morro do Chá – e havia se casado em segundas núpcias com Francisco Xavier Pais de Barros, barão de Tatuí.




    O conflito se arrastou durante anos, culminando com ruidosa campanha em prol do “progresso” representado pelo viaduto. Tendo apresentado sua proposta em 1877, último ano de governo do Partido Conservador na década de 1870, Jules Martin lutou em vão com as administrações liberais que se sucederam nos anos seguintes. O apoio governamental ao viaduto foi obtido somente no momento em que voltou ao poder o Partido Conservador, em 1885. Procedeu-se então à derrubada parcial do sobrado do barão de Tatuí, autorizada no ano seguinte.[17]




    Abrindo a face Oeste, antes considerada “fundos” da cidade, a demolição do velho sobrado foi um divisor de águas em nossa história urbanística. Símbolo do “imobilismo” que os progressistas pretendiam superar, suas grossas paredes de taipa seriam substituídas por ágeis perfis metálicos lançados sobre o vale, rumo ao futuro de São Paulo. Naquele momento, o ato de demolir assumia conotações positivas e desejáveis que marcariam a transformação da cidade. Afirmava-se a transitoriedade do ambiente construído, a ser sacrificado sempre que estivesse no caminho de imperativos modernizantes e expansionistas – como se, para crescer, fosse preciso demolir sem pena.




    Um fator adicional na escolha dessa vocação para São Paulo foi o agravamento das epidemias de febre amarela que atingiam o Rio de Janeiro desde 1850, fazendo com que a corte passasse a ser considerada inabitável nos meses quentes pelos setores privilegiados. A partir da década de 1880, as cidades que disputavam com a capital paulista a primazia econômica na província – Santos, o porto exportador, e Campinas, centro da zona cafeeira – foram seriamente afetadas pela febre amarela, enquanto São Paulo permanecia praticamente incólume.




    Entre 1889 e 1897 a febre atacou Campinas com virulência excepcional, provocando despovoamento e decadência econômica em uma cidade que, paralelamente à capital, havia mostrado forte impulso de crescimento nas décadas de 1870 e 1880. O êxodo da elite campineira de cafeicultores e comerciantes se deu, na maioria das vezes, em benefício de São Paulo.[18] Fenômeno semelhante pôde ser observado em Santos, onde mais de 20 mil pessoas morreram vítimas de malária, febre amarela e varíola entre 1880 e 1890, número correspondente a quase metade da população santista. Tal situação calamitosa levou os que dispunham de meios a se transferir para a capital, de onde podiam ir a Santos de trem, passando o dia junto a seus negócios e retornando à tarde.[19]
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      Figs. 4A e 4B: A demolição do sobrado do barão de Tatuí (1888) e a inauguração do Viaduto do Chá (1892) em gravuras de Jules Martin.


    




    O frio e nevoento burgo dos estudantes, antes estigmatizado pela tuberculose, tornava-se refúgio salubre a salvo de febres tropicais. Os detentores do poder econômico tinham mais uma razão para eleger a capital como centro residencial e de negócios. A centralização de atividades no município dependia, porém, de um novo patamar no padrão de urbanização da cidade – consubstanciado na qualidade dos espaços públicos e na funcionalidade do conjunto urbano.




    Para a concretização de tais objetivos, era preciso articular um programa coerente que potencializasse as intervenções urbanísticas. Essa passagem tomou corpo na gestão João Teodoro – como reconhecem os historiadores da cidade, que passaram a identificar nos anos 1872-1875 a “segunda fundação” de São Paulo. As oportunidades proporcionadas pela evolução econômica regional foram direcionadas, por meio de iniciativas de transformação urbanística, para o favorecimento da capital.[20]




    Contudo, a orientação adotada por João Teodoro não era necessaria­mente um consenso. Foi alvo de furiosa oposição na Assembléia Provin­cial. Seus gastos com obras, considerados excessivos, foram investigados por uma comissão de deputados.[21] Nesse sentido, a política de obras urbanas da gestão João Teodoro foi antes exceção do que regra entre as administrações paulistas do Império. Nomeados pela corte, os presidentes da província refletiam idas e vindas da política imperial, nem sempre identificada com os interesses paulistanos. E, a partir de 1878, subiram ao poder os liberais, menos comprometidos com o favorecimento das cidades e da capital paulista.




    Somente com a volta do Partido Conservador ao gabinete, em 1885, reabriram-se as perspectivas para grandes intervenções modernizantes na capital. Para presidir a província de São Paulo foi designado um nome ligado às preocupações urbanísticas dos governos conservadores da década de 1870: o conselheiro João Alfredo.




    João Alfredo e o “boulevard circular”




    O pernambucano João Alfredo Correia de Oliveira (1835-1919) integrava uma das correntes progressistas da política imperial. Líder do Partido Conservador, abolicionista convicto, autor da Lei do Ventre Livre de 1871, chefiaria o Gabinete da Abolição em 1888. Sua atua­ção foi marcada por preocupações com o ensino técnico, reorganização administrativa e institucionalização de modernos instrumentais de conhecimento e transformação material, incluin­do as intervenções urbanísticas. João Alfredo havia sido ministro do Império e ministro interino da Agricultura e Obras Públicas no gabinete conservador do visconde do Rio Branco (1871-1875), o mesmo que nomeou João Teodoro para presidir a província de São Paulo.[22]
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      Fig. 5: João Alfredo.


    




    Durante sua gestão no ministério, reformou o ensino de engenharia, transformando a Escola Central da Corte em Escola Politécnica e criando a Escola de Engenharia de Minas em Ouro Preto. Reorganizou o corpo de engenheiros civis do governo, realizou o primeiro recenseamento nacional, em 1872, e introduziu o sistema métrico no Brasil (1874). Sendo a remodelação do Rio de Janeiro atribuição do ministro do Império, reformou o Campo de Santana com projeto do paisagista francês Auguste Glaziou, a quem encomendou o desenvolvimento de plano de sua autoria, prevendo a abertura de duas avenidas atravessando a cidade.[23]




    João Alfredo também foi o primeiro mentor do engenheiro e futuro prefeito do Rio Francisco Pereira Passos, nomeado funcionário do Ministério do Império em 1874. Por sua indicação, o imperador criou a Comissão de Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro, integrada por Passos e mais dois engenheiros, para elaborar um plano de regularização, saneamento e extensão da capital.[24]




    Entregue em 1875, o plano retomava as idéias de João Alfredo e Glaziou quanto à abertura de avenidas transpassando o centro da cidade, prenunciando o que ocorreria na reforma Passos três décadas mais tarde. Apresentava também pontos em comum com as intervenções contemporâneas de João Teodoro em São Paulo: aterro e saneamento das áreas alagadiças, criação de novas áreas de expansão urbana, estabelecimento de vias de ligação entre estas, o centro e as estações ferroviárias.




    Sob o mesmo gabinete conservador de 1871-1875 foi preparada uma Exposição de Obras Públicas, parte da mostra que serviu de ensaio para a participação do Brasil na Exposição Internacional de Filadélfia, em 1876. Contou com eventos paralelos nas províncias (dos quais o de São Paulo foi organizado por João Teodoro) e reuniu projetos de portos, ferrovias, canais, pontes e outros modernos trabalhos de engenharia produzidos no país, quase todos posteriores a 1870.[25] A tônica era a abertura do território nacional às trocas econômicas, com a criação de aparatos de transporte para escoamento de produtos primários e entrada de manufaturados. Exibiu-se também um panorama da incipiente produção industrial brasileira.[26]




    A postura modernizante de João Alfredo voltaria a se manifestar por ocasião de seu gabinete de 1887-1888, quando nomeou, para chefiar os ministérios da Agricultura e dos Estrangeiros, o conselheiro Antônio da Silva Prado, ligado ao movimento em prol da imigração européia e aos interesses da cafeicultura e ferrovias paulistas. Não foi por acaso que seu governo iria, em seguida, promulgar a Lei Áurea.




    Antes de ser chamado para chefiar o Gabinete da Abolição, João Alfredo presidiu a província de São Paulo, onde sua passagem foi curta (outubro de 1885 a agosto de 1886) porém marcante. Criou a Comissão Geográfica e Geológica, chefiada por Orville Derby; e organizou um levantamento estatístico da província, a cargo de comissão presidida por Elias Pacheco Chaves, cunhado de Antônio Prado. Novo Código de Posturas foi elaborado pela Câmara Municipal em 1886, substituindo o de 1875; e um ambicioso programa de obras foi traçado, mas não chegou a ser realizado.




    Em seu relatório de 1886 à Assembléia Provincial, João Alfredo apresentou proposta de intervenção viária em grande escala: um “boulevard circular” circundando a área central de São Paulo, ligando as áreas de expansão urbana. Completando o circuito viário esboçado por João Teodoro, o boulevard seria formado por larga avenida arborizada do Ipiranga ao Brás, passando pela várzea do Tamanduateí, a ser saneada e drenada; ligando-se, pela rua João Teodoro, com a Luz e a esplanada em frente ao convento (a futura avenida Tiradentes) para daí chegar à Ponte Grande.




    Esse esquema ambicioso prefigurava soluções viárias “circulares” que integrariam a prática urbanística em São Paulo. Propunha-se a resolver não apenas problemas de circulação, mas também questões sanitárias e estéticas. Nesse sentido, anunciava modelos que seriam adotados no século seguinte: “O presidente lembrava a conveniência de facilitar o tráfego da cidade, evitando a congestão das ruas centrais, com a abertura de avenidas circulares”.[27]




    Além disso, João Alfredo contratou a construção do palácio comemorativo da Independência, na colina do Ipiranga, projetado por Luigi Pucci (o atual Museu Paulista), e encomendou aos engenheiros Revy e Bianchi Bertoldi projetos de regularização para o rio Tamanduateí e o córrego Anhangabaú, que começou a ser retificado durante sua gestão. João Alfredo acalentava a idéia de transformar as várzeas do Anhangabaú e do Tamanduateí em parques ajardinados, com projeto paisagístico a ser encomendado a Glaziou – outra proposta que prenunciava soluções adotadas décadas mais tarde.[28]




    Celebrizado pela remodelação do Campo de Santana e do Passeio Público no Rio de Janeiro, Glaziou fora chamado a São Paulo por dona Veridiana Prado, mãe de Antônio Prado, para projetar o jardim da Vila Maria, uma das primeiras residências paulistanas em moldes europeus atualizados, concluída em 1884 – o atual Clube São Paulo, na esquina da rua Veridiana com a avenida Higienópolis.




    Contudo, o “boulevard circular” não passou da fase de desenho. Em 1886, João Alfredo foi chamado de volta ao centro da cena política, na corte. A concretização de suas propostas para São Paulo foi cogitada por seus sucessores do Partido Conservador na presidência da província, como o visconde da Parnaíba, Antônio de Queirós Teles, que governou de 1886 a 1887. Também favorável às obras urbanas, iniciou a construção de grandes edifícios institucionais como o Museu do Ipiranga, a Hospedaria dos Imigrantes, a Secretaria da Fazenda e o Quartel da Força Pública, trazendo para isso de Campinas o jovem arquiteto Ramos de Azevedo.[29]




    Mas o escopo das transformações imaginadas por João Alfredo superava a capacidade de atuação dos governos provincial e municipal sob o regime monárquico. Seria na República que a administração local assumiria uma política urbana deliberada e de largo alcance na capital. Orientações racionalistas e progressistas, associadas à mentalidade dos engenheiros e seus programas de modernização, ganharam espaço na passagem para o período republicano.




    ESTADO, ESCOLA POLITÉCNICA E ENGENHARIA MUNICIPAL




    A república e o setor de obras estadual




    Intervenções urbanísticas nas capitais tornaram-se prioridade após o 15 de novembro, com a orientação federativa adotada pelo novo regime. A Constituição de 1891 ampliou poderes e atribuições da esfera estadual, que passou a ser a instância-chave do sistema político republicano. As unidades da federação ganharam autonomia política, econômica e fiscal, e as obras urbanas foram mantidas entre as prerrogativas dos Estados.[30]




    Mesmo com a criação do executivo municipal na década de 1890, o governo do estado continuou atuante no referente à água, esgotos e edifícios públicos que sediavam as funções de educação, saúde e segurança. As áreas em que foi estabelecida dupla jurisdição – jardins, iluminação pública – seriam progressivamente assumidas pelo município. O setor de obras paulista passou então a se concentrar sobre duas linhas de intervenção: saneamento e prédios institucionais.[31]




    Tal dupla orientação foi estabelecida na administração do primeiro presidente do estado, Prudente de Morais Barros, que criou a Superintendência de Obras Públicas, herdeira da Repartição de Obras imperial. Para dirigi-la, foi chamado o engenheiro Antônio Francisco de Paula Sousa (1843-1917), formado na Escola Técnica Superior de Zurique e na Politécnica de Karlsruhe.




    Paula Sousa era filho e neto de políticos liberais eminentes do Império. Sua família era ligada aos Barros e a outros expoentes do Partido Liberal paulista, como o brigadeiro Tobias, o barão de Itapetininga, o brigadeiro Luís Antônio e a família Sousa Queirós. Seu avô chefiou o gabinete liberal de 1844; seu pai foi ministro da Agricultura e defensor da abolição.
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      Fig. 6: Paula Sousa.


    




    Ao voltar recém-formado ao Brasil, em 1867, Paula Sousa trazia o sonho do desenvolvimento material do país por meio das obras de engenharia. Quando o governo liberal de Saldanha Marinho reinstituiu a Repartição de Obras Públicas da província em 1868, o jovem engenheiro assumiu sua direção, apoiado na influência familiar; mas, com a volta dos conservadores ao poder no mesmo ano, perdeu o cargo. Ingressou então no movimento republicano e partiu para os Estados Unidos em exílio voluntário, onde trabalhou com estradas de ferro. Voltando ao Brasil em 1873, atuou nas Companhias Ituana, Paulista e Rio-Clarense. Após 1889 tornou-se o nome mais indicado para dirigir o setor de obras do Estado, representando os republicanos “históricos”.[32]




    A Superintendência de Obras estadual era subordinada à Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras Públicas, dedicada ao aparelhamento material do estado de São Paulo. As intervenções urbanísticas eram vistas, portanto, como aspecto indissociável de um processo econômico baseado na agricultura e apoiado pela atividade comercial.




    Assumindo a direção do setor em 1890, Paula Sousa enfrentou o recrudescimento da febre amarela em Santos e no interior, além da necessidade de criar uma estrutura de ensino público condizente com os ideais e promessas do novo regime, já que o ensino constituía uma das prioridades do ideário republicano em São Paulo. Articulou então duas frentes de trabalho: uma grande campanha de obras de saneamento urbano e um programa de construção de prédios escolares, tendo como peça mestra a nova Escola Normal no largo dos Curros, rebatizado como praça da República, para a qual esboçou um projeto arquitetônico de seu próprio punho. Destinada à formação dos professores que iriam renovar o ensino público paulista, possibilitaria essa “outra forma de saneamento” representada pela educação do povo.[33]




    Para resolver o saneamento urbano – incluindo o abastecimento de água, os sistemas de esgotos, o problema das várzeas inundáveis e a canalização de rios e córregos –, foi montado um grupo de engenheiros sanitaristas, entre os quais se destacaria Francisco Saturnino Rodrigues de Brito (1864-1929), responsável por planos de saneamento para Santos, Recife, Salvador, Curitiba e muitas outras cidades brasileiras. Entre 1896 e 1897, no governo estadual de Campos Sales, Saturnino de Brito foi engenheiro-chefe da Comissão de Saneamento do Estado, realizando projetos para Campinas, Ribeirão Preto, Limeira, Sorocaba e Amparo.[34]




    Na cidade de São Paulo, a Comissão de Saneamento realizou um primeiro conjunto de obras no rio Tamanduateí – as pontes metálicas da avenida Tiradentes (Ponte Pequena), das ruas João Teodoro e São Caetano, e a passagem do aterrado do Gasômetro – e estudou a questão da retificação do rio Tietê (1892-1898).




    Paralelamente a essas ligações viárias, que precederam a canalização do Tamanduateí propriamente dita, o governo estadual se viu às voltas com uma ameaça sanitária na capital. O intenso afluxo de imigrantes, que se alojavam de forma precária em cortiços e casas de cômodos, fez entrar em colapso os sistemas de água e esgotos. Enquanto em Campinas Saturnino de Brito protagonizava trabalhos emergenciais de saúde pública em face da devastação causada pela febre amarela, na capital a comissão enfrentou o cólera, que atingia a população imigrante.




    A ação higienista do governo foi rápida e radical, determinando quarentenas, desinfetando as casas atingidas e fiscalizando a ocorrência de situações consideradas perigosas nas habitações populares.[35] Foi encampada a Companhia Cantareira de Águas e Esgotos, promoveram-se novas obras de abastecimento de água na serra da Cantareira (para as quais foi construída uma linha férrea especial), ampliou-se a rede de esgotos, foram desativados os chafarizes públicos (1893), criou-se a Repartição de Águas e Esgotos estadual e promulgou-se o Código Sanitário de 1894.[36]




    No mesmo espírito sanitarista e disciplinador, a Câmara paulistana reformou a Polícia Sanitária Municipal, a cargo da Intendência de Polícia e Higiene – com poderes para inspecionar prédios comerciais e de moradia (visando particularmente os cortiços), exigir reformas e demolições, desinfetar habitações e vacinar a população.[37]
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      Figs. 7A, 7B e 7C: Projetos institucionais de Ramos de Azevedo, realizados para o governo estadual paulista no início do regime republicano: a Escola Normal na praça da República (1890-1894); a Secretaria da Agricultura (1892-1895); e a Escola Modelo do Brás (década de 1890).


    




    A segunda linha de intervenção urbanística do setor de obras do estado envolvia os edifícios públicos que abrigariam as instituições republicanas nascentes – corporificando, no espaço da cidade, o reaparelhamento institucional empreendido pelo novo regime. A figura mais importante dessa vertente era o engenheiro- arquiteto Francisco de Paula Ramos de Azevedo (1851-1928), formado em Gand, na Bélgica, cujo Escritório Técnico iria projetar os principais prédios construídos pela administração estadual ao longo da República Velha.




    Logo após a proclamação, o governo paulista iniciou extenso programa de construção de edifícios institucionais, dos quais os projetos mais importantes foram confiados a Ramos de Azevedo: a conclu­são da Tesouraria da Fazenda (inaugurada em 1891) e a construção da Secretaria da Agricultura (1896), ambas no largo do Palácio, atual Pátio do Colégio; a Escola Normal (1894) na praça da República, com o Pavilhão do Jardim da Infância (1896) anexo; a Escola Prudente de Morais e o Liceu de Artes e Ofícios (1897-1900, hoje Pinacoteca do Estado), na avenida Tiradentes; a Escola Politécnica (1895-1899) e muitos outros.




    No início de sua carreira, Ramos de Azevedo fora patrocinado por um dos líderes do Partido Conservador, o visconde da Parnaíba, que ao assumir o governo da província em 1886 lhe encomendara o projeto da Tesouraria da Fazenda. Ao mesmo tempo, ligara-se a famílias liberais e republicanas como a de Paula Sousa, formando com este e Joaquim Monteiro de Carvalho a Companhia Paraná Industrial, em 1887. Com a República e as oportunidades criadas pelo encilhamento, Ramos de Azevedo integrou o grupo que fundou o Banco União e a fábrica de tecidos Votorantim em Sorocaba, dirigida por Calixto de Paula Sousa, parente do superintendente de Obras Públicas.




    A conexão Ramos de Azevedo–Paula Sousa (ambos eram membros de uma confraria maçônica, a Landmanschaft, sociedade secreta de engenheiros trazida da Alemanha por Paula Sousa, análoga à Burschenschaft ou “Bucha”, que congregava os formados pela Faculdade de Direito), além de facilitar a hegemonia do primeiro nos projetos do programa republicano de edifícios públicos, seria crucial na formação da Escola Politécnica de São Paulo.[38]
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      Fig. 8: Ramos de Azevedo.


    




    O movimento modernizador levado adiante pelo regime republicano em São Paulo envolvia a formação de quadros especializados nas técnicas necessárias ao aparelhamento material do estado. Essa intenção se enquadrava na política estadual de ensino público e levou à criação de uma instituição de ensino de engenharia, a Escola Politécnica, destacando disciplinas aplicadas, ligadas às novas exigências econômicas – construção civil, agricultura, eletricidade, ferrovias –, às quais se acrescentariam as referentes à transformação das cidades – saneamento, infra-estrutura urbana e obras viárias. A figura central dessa iniciativa foi o ex-superintendente de Obras Públicas, Paula Sousa.




    Paula Sousa e a Escola Politécnica




    Destacando-se no governo estadual de Prudente de Morais, mas perdendo o cargo de superintendente em 1890, Paula Sousa foi eleito deputado estadual na primeira legislatura republicana, tornando-se presidente do Congresso Estadual em 1892. Tendo priorizado, no executivo, obras de engenharia e uma rede de escolas, no legislativo sua preocupação passou a ser a criação de uma instituição de ensino técnico superior no estado.




    O Congresso paulista já havia autorizado a fundação de duas escolas superiores, de agricultura e de engenharia. A prioridade concedida ao setor agrário ficava clara nos termos da lei, que destinava à primeira escola uma dotação orçamentária quase três vezes superior à sugerida para a escola de engenharia.[39]




    Ao assumir a presidência do legislativo estadual, em meados de 1892, Paula Sousa reagiu a esse estado de coisas e conseguiu aprovar lei criando o Instituto Politécnico, que seria uma escola superior de matemáticas e ciências aplicadas à indústria.[40] Entretanto, chamado a integrar o ministério de Floriano Peixoto, mudou-se para a capital federal, onde foi ministro da Viação e depois do Exterior. Mas Paula Sousa logo se desentendeu com a política florianista. Desligando-se do gabinete e voltando a São Paulo em 1893, viu aprovada em seguida a criação da Escola Politécnica.[41]




    Esta fora concebida, na ausência de Paula Sousa, por comissão formada pelos engenheiros sanitaristas Francisco Sales de Oliveira e Teodoro Sampaio. Era uma fusão das preocupações integrantes das leis anteriores: uma instituição politécnica, com cursos de engenharia civil e industrial, mas incluindo um curso de engenharia agrícola. A orientação de Paula Sousa iria se acentuar depois que o presidente do estado Bernardino de Campos o nomeou primeiro diretor da nova escola, instalada em 15 de fevereiro de 1894, cargo que ocuparia por 23 anos, até sua morte, em 1917.[42]




    Sua formação como engenheiro havia se dado em uma instituição alemã, a Politécnica de Karlsruhe, que partilhava alguns princípios com a École Polytechnique de Paris, mas se diferenciava ao reunir na mesma instituição o curso básico (três anos de “curso fundamental”) e cursos especializados (engenharia civil, industrial, etc.). Privilegiava aspectos técnicos e práticos, a atualização constante e a aplicação do conhecimento à esfera produtiva. Orientação semelhante era seguida na Escola Técnica Superior de Zurique, pela qual Paula Sousa também havia passado.




    A influência germânica fez-se sentir na linha adotada para a Politécnica de São Paulo, na qual a estruturação da escola se pautou pela divisão da carreira em uma série de especialidades (engenharia civil, industrial, agronomia e arquitetura) após o período básico que ocupava os primeiros três anos do curso. O aluno poderia, se quisesse, acumular mais de uma especialidade. A nova escola estabeleceu-se na avenida Tiradentes, ocupando o antigo solar do marquês de Três Rios. Um novo prédio, junto ao primeiro, foi encomendado a Ramos de Azevedo e completado em 1899.
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      Fig. 9: O edifício da Escola Politécnica, projetado e construído por Ramos de Azevedo entre 1895 e 1899.


    




    A proposta original de Paula Sousa, o Instituto Politécnico aprovado em 1892, previa um curso de arquitetura. Este, porém, não foi incluído no primeiro regulamento da Escola Politécnica, de 1893 – de cuja elaboração Paula Sousa não participou diretamente –, que abarcava cursos de engenharia civil, industrial e agrícola, além de um curso técnico de “artes mecânicas”. Uma vez instalada a escola, Paula Sousa promoveu a criação de comissão para estudar a reforma dessa estrutura, considerando exemplos estrangeiros. Isso resultou no novo regulamento de 1894, que, a exemplo das escolas germânicas, acrescentou a opção de engenheiro-arquiteto.




    O curso fundamental, seguido por todos os alunos da Politécnica, dividia-se em curso preliminar (um ano, com matemática, física e desenho) e curso geral (dois anos, com geometria, cálculo, química e topografia). Na seqüência, os engenheirandos dividiam-se entre os quatro cursos especializados, de três anos, que se destinavam a formar engenheiros civis, arquitetos, industriais ou agrônomos. Cada ano contava com quatro “cadeiras”, além de disciplinas auxiliares como desenho, oficinas e laboratórios.[43]




    Assim, ao contrário de Paris ou Rio de Janeiro, onde os arquitetos se formavam nas escolas de Belas-Artes, o ensino da arquitetura em São Paulo passou a ser uma especialidade da engenharia. Tal inclusão – e a importância que as disciplinas de arquitetura teriam no curso de engenharia civil, pelo currículo estabelecido – refletia a influência de Ramos de Azevedo, co-autor do novo regulamento e catedrático da Seção de Arquitetura.[44]




    Engenharia e indústria




    Além do curso de arquitetura, destacava-se, na criação da Escola Politécnica, a inclusão da engenharia industrial ao lado das especialidades mais evidentes (engenharia civil e agronomia), em face das necessidades de aparelhamento econômico paulista na década de 1890. Desde a concepção do Instituto Politécnico, em 1892, Paula Sousa havia priorizado o ensino das ciências aplicadas à esfera produtiva, visando apoiar a produção industrial.




    Não se deve esquecer que quando jovem ele havia tido por companheiro, na Escola Técnica Superior de Zurique, um tio, Diogo Antônio de Barros, que ao regressar ao Brasil fundou a primeira fábrica de tecidos na cidade de São Paulo – instalada em 1872 no Beco da Fábrica, junto à atual rua Florêncio de Abreu. Diogo de Barros era filho de Antônio Pais de Barros, primeiro barão de Piracicaba, que havia sido sócio do coronel Luís Antônio de Anhaia na fábrica de tecidos pioneira da província, fundada em Itu em 1869. Portanto, pode-se dizer que as ligações familiares de Paula Sousa traziam componentes modernizadores e industrialistas.




    Desse grupo – também ligado ao Banco União, promotor do centro fabril de Votorantim – provinha outro fundador da Escola Politécnica: seu primeiro vice-diretor, Luís de Anhaia Melo, filho do primeiro proprietário da fábrica de Itu. Engenheiro civil formado na Escola Central do Rio de Janeiro em 1875, Anhaia Melo havia assumido em seguida a filial paulistana da empresa paterna. Faleceu prematuramente, em 1901, e foi substituído na vice-direção da Politécnica por Ramos de Azevedo.




    Os discursos de Paula Sousa evidenciavam, desde os primeiros anos de funcionamento da Politécnica, sua orientação industrialista, bastante similar às posições defendidas pelos primeiros ideólogos da industrialização brasileira, do manifesto da Associação Industrial em 1881 à criação do Centro Industrial do Brasil em 1904. Criticavam a dependência das importações de manufaturados, clamavam por uma política aduaneira protecionista e refutavam a visão do Brasil como país exclusivamente agrícola, assumida pelos antiindustrialistas, que ecoavam interesses de fazendeiros e comerciantes.[45]




    Na cerimônia inaugural da Escola, a 15 de fevereiro de 1894, Paula Sousa denunciou a “curiosa anomalia” que fazia com que o brasileiro tivesse que “recorrer à indústria estrangeira para obtenção dos mais simples artefatos” e afirmava que “se os conhecimentos matemáticos e técnicos fossem mais divulgados entre nós, como o são os das ciências sociais e jurídicas […] teríamos […] uma indústria variada, próspera e bem dirigida […] em nosso próprio lar encontraríamos o que hoje, com grande dispêndio, necessitamos importar do estrangeiro!”.
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      Fig. 10: Desenho do escritório Ramos de Azevedo para a fachada do edifício da “Eletrotechnica” (ampliação da Escola Politécnica para acolher o curso de engenharia elétrica), inaugurado em 1920.


    




    A difusão das técnicas da engenharia, em oposição à cultura bacharelesca, seria justificada pelo fato de aquelas poderem levar à prosperidade pela via da indústria.[46]




    Embora a acepção do termo “indústria” fosse bastante fluida na virada do século, ora designando a produção industrial propriamente dita, ora abrangendo toda e qualquer atividade produtiva, até mesmo a agricultura (considerada a “primeira de todas as indústrias”), os discursos seguintes de Paula Sousa não deixaram margem a dúvidas. Na formatura de 1900 ele abordou a crise econômica daquele momento sob ótica industrialista, lamentando que “[…] Indústrias já iniciadas acham-se como que entorpecidas e paralisadas” e incitando os novos engenheiros a “criar e fomentar essa atividade industrial, cuja ausência é tão prejudicial ao nosso progresso”. Atacava a “péssima orientação da atividade nacional” limitada “à cultura do café e da borracha!”.[47]




    A superprodução de café a partir de 1897 e a conseqüente queda no valor das exportações haviam lançado a economia brasileira em crise profunda. A solução apresentada pelo governo Campos Sales (1898-1902) e seu ministro da Fazenda, Joaquim Murtinho, fazia uso do funding-loan (refinanciamento de emergência cobrindo os empréstimos externos anteriores), de políticas de austeridade e aumento de impostos, com redução de gastos e privatiza­ção de empreendimentos públicos. Prioriza­va os ajustes financeiros necessários ao restabelecimento do crédito nacional, visando a abertura ao capital externo, em detrimento do apoio à incipiente atividade industrial, carente de medidas protecionistas.[48]
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      Fig. 11: Alegoria da Indústria, em vitral no Palácio das Indústrias em São Paulo.


    




    Tal política apoiava-se na reedição do liberalismo econômico por Murtinho. Condenando a intervenção estatal na economia, apoiava-se na “teoria das vantagens comparativas” formulada pelo economista inglês David Ricardo no início do século XIX, segundo a qual cada nação deveria dedicar-se a exportar os produtos que pudesse produzir mais facilmente que os demais países. De acordo com esse princípio, todos sairiam ganhando pela redução geral de custos e incremento do comércio. No caso de um país tropical como o Brasil, esses produtos seriam gêneros primários como açúcar, minérios, etc. O sucesso da cafeicultura brasileira e o boom da borracha pareciam corroborar o acerto dessa postura.[49]




    O ideário liberal interessava ao comércio importador e justificava a vinculação do país ao sistema de trocas inerente à divisão internacional do trabalho. Não impediu, contudo, que a pressão do setor produtivo e exportador levasse ao intervencionismo estatal, dirigido à proteção da cafeicultura. Assim, uma orientação centrada na cultura cafeeira como fonte básica de riqueza seria consagrada pelo Convênio de Taubaté (1906) e demais políticas de valorização do café adotadas pelos governos federal e paulista ao longo da República Velha.




    Não obstante, Paula Sousa seguia criticando aqueles que acreditavam que o Brasil “não podia ser industrial porque era agrícola por excelência”. Afirmava que “Nossa Pátria precisa sair do limbo industrial em que há muitos anos se acha presa; é preciso que realmente se formem as diversas indústrias que terão de torná-la verdadeiramente rica e próspera”.[50]




    

      [image: ]



      Fig. 12: Alegoria da Agricultura, em vitral no Palácio das Indústrias em São Paulo.


    




    Contestava, portanto, a suposta “vocação agrária” do país. Os defensores do Brasil “essencialmente agrícola” haviam adotado o termo pejorativo de “indústrias artificiais” para as atividades manufatu­reiras, acusando-as de parasitárias, dependentes de matérias-primas vindas do exterior. Segundo tal visão, a reivindicação da indústria nacional por proteção alfandegária prejudicaria o consumidor, impondo artigos com preços mais elevados que seus congêneres importados. Deveríamos apoiar apenas as indústrias “naturais” – ou seja, aquelas que explorariam os recursos naturais do Brasil, benefi­ciando seus produtos agrícolas.




    Ao longo do Império, da República Velha e mesmo mais tarde, tais argumentos foram repetidamente usados para impedir a adoção de políticas protecionistas consistentes em benefício da indústria nacional. Campanhas contra as “indústrias artificiais”, surgidas sob o Império, ganharam força no início do século XX, como reação às demandas do setor manufatureiro emergente.




    Mesmo assim, a indústria desenvolvia-se. É que as políticas alfandegária e cambial da República Velha, montadas para atender ao modelo agroexportador – o câmbio baixo, mais o emprego das taxas sobre a importação como principal fonte de renda da União –, acabaram favorecendo, paradoxalmente, o desenvolvimento industrial, uma vez que encareciam os produtos estrangeiros e estimulavam a substituição de importações.[51]




    A ideologia do “país essencialmente agrícola” e das “indústrias artificiais” ganhou impulso suplementar no governo Campos Sales. A própria Politécnica, nascida sob o signo do industrialismo, se ressentiria dessa tendência: enquanto as turmas de 1899 e 1900 não incluíam nenhum engenheiro agrônomo e a de 1901 apenas um, em 1902 formaram-se dez agrônomos para onze civis e apenas um engenheiro industrial.[52] O curso de engenharia industrial estava entre os menos procurados da escola, formando apenas 26 profissionais ao longo de sua existência – o que levaria à criação dos cursos de engenheiros mecânicos e eletricistas em 1907 e 1911. Por sua vez, o curso de agronomia logo se separou da Politécnica, e a vitória da orientação agroexportadora, em sua versão racional e científica, passou a ter como símbolo, em São Paulo, a Escola Superior Agrícola de Piracicaba, fundada em 1902.




    As duas linhas de intervenção urbanística assumidas pelo governo estadual eram contempladas no currículo da Politécnica. No que se refere à construção, o curso de engenheiros civis abrangia os conhecimentos relativos à construção dos aparatos materiais do progresso: estradas, ferrovias, pontes e edificações, da área de resistência dos materiais (especialidade de Paula Sousa) a noções de arquitetura (ministradas por Ramos de Azevedo).




    A questão sanitária também foi priorizada pela escola: no segundo ano de engenharia civil, a cadeira hidráulica, abastecimento de água, esgotos e saneamento das cidades abordava a disposição de resíduos sólidos e líquidos, incluindo conceitos gerais de salubridade urbana. O professor responsável era o engenheiro gaúcho João Pereira Ferraz (1853-1927), formado na Escola Politécnica da corte em 1877. Auxiliar da Comissão do Novo Abastecimento de Águas do Rio de Janeiro no final da década de 1880, fora escolhido para presidir a Comissão de Saneamento do Estado de São Paulo entre 1892 e 1896. Passou a chefe da Comissão Técnica de Melhoramentos Municipais em 1896-1897. Seu interesse por questões urbanas culminou em 1911, quando se tornou prefeito de Niterói, onde realizou obras de saneamento e embelezamento.[53]




    O número de alunos da Escola Politécnica aumentava a cada ano, predominando a opção pela engenharia civil – refletindo o boom de construções por que passava a cidade e o estado. Esse predomínio era avassalador: entre os 377 diplomados dos trinta primeiros anos de funcionamento da Politécnica, 295 (quase 80%) eram formados em engenharia civil. Dos 23 engenheiros-arquitetos, treze, ou mais da metade, também se formaram engenheiros civis. Dos 22 engenheiros industriais, sete acumularam esse curso com o de engenharia civil.[54]




    A presença desse grupo crescente de engenheiros civis e a valorização das questões ligadas à engenharia construtiva e de obras, na cultura técnica sendo formada em São Paulo, repercutiram nos setores de obras públicas ligados aos governos estadual e municipal. Estes passaram a ser subsidiados pelo corpo técnico-docente e pelas atividades da escola, ligação particularmente forte no caso do município de São Paulo, cujo setor de obras nasceu ao mesmo tempo que a Politécnica.




    O colaborador mais próximo do professor Paula Sousa, seu “lente substituto”, era também diretor da recém-criada Diretoria de Obras Municipais: Vítor da Silva Freire. Sua trajetória, crucial no que se refere às intervenções urbanísticas no município ao longo do primeiro quartel do século XX, será detalhada mais adiante. Para enfocar a atividade do setor municipal de obras, devemos retornar aos primeiros momentos da República.




    Organizando a administração municipal: as intendências




    Enquanto o estado de São Paulo estabelecia suas prioridades no campo das intervenções urbanas – saneamento e equipamentos institucionais –, outras atribuições eram passadas à esfera municipal. O regime republicano havia alterado consideravelmente o papel dos municípios no quadro constitucional brasileiro. Sua jurisdição e área de atuação foram drasticamente ampliadas. No que se refere às obras públicas, passavam a ser de sua responsabilidade novas tarefas, como calçamento, pontes e viadutos, estradas, transporte público, jardins, iluminação e “obras em geral”, além das já tradicionalmente relegadas aos governos locais, como limpeza pública, alinhamentos e numeração de vias.[55]




    O problema da reestruturação administrativa dos municípios – abortada à época da Regência, quando se havia tentado implantar um embrião de poder executivo local autônomo, na figura dos “prefeitos” instituídos entre 1835 e 1838 – reapareceu em 1889. Logo após o 15 de novembro, o governo estadual provisório de Prudente de Morais Barros dissolveu as câmaras municipais, até mesmo a da capital, estabelecendo em seu lugar um Conselho de Intendência composto por nove membros nomeados.[56]




    Uma Câmara Municipal eleita foi reinstituída em São Paulo após a promulgação da Constituição de 1891, mas dissolvida novamente por ocasião dos distúrbios políticos registrados nos primeiros meses de 1892. Reestruturada no final do mesmo ano, absorveu a nova instância executiva. Criou-se um poder executivo municipal formado por quatro intendências, com responsabilidades setorizadas: Justiça e Polícia, Higiene e Saúde Pública, Obras, Finanças.[57]




    Os intendentes eram escolhidos pela Câmara; os vereadores, por sua vez, eram eleitos diretamente para mandatos de três anos. As eleições eram realizadas em outubro ou novembro (1892, 1895, 1898 e assim por diante, até 1928, foram os anos eleitorais no município ao longo da República Velha), e os mandatos iniciavam-se em janeiro do ano seguinte.




    Contudo, a estrutura administrativa assim formada mostrou-se bastante instável. Cinco meses após sua criação, as quatro intendências foram transformadas numa só, criando-se o cargo único de intendente municipal, que durou menos de dois anos, entre 1893 e 1894. Foi ocupado por Cesário Ramalho da Silva. O poder efetivo, no entanto, permanecia com a Câmara e seu presidente – na época, o ex-integrante do Partido Conservador e ex-presidente da província Pedro Vicente de Azevedo.[58]




    Em 1894 a intendência municipal dividiu-se novamente, dessa vez em duas: de um lado, Justiça, Polícia e Higiene; de outro, Obras. O poder executivo continuou sendo partilhado com a presidência da Câmara. As eleições municipais em fins de 1895 determinaram mais uma mudança: ao tomar posse em janeiro de 1896, o novo presidente do legislativo, coronel Antônio Proost Rodovalho, restabeleceu a divisão original em quatro intendências, ligeiramente modificada: a de Higiene fundiu-se com a de Polícia, criou-se uma intendência específica de Justiça, e recriaram-se a intendência de Finanças – entregue a ninguém menos que o ex-presidente da Câmara, Pedro Vicente de Azevedo – e a de Obras, para a qual foi nomeado o engenheiro Pedro Augusto Gomes Cardim.[59]
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      Fig. 13: O mercado da rua de São João, primeira obra municipal inaugurada no regime republicano (1890).


    




    A Intendência de Obras e a perimetral de Gomes Cardim




    A maior autonomia e abrangência do poder municipal repercutiu no campo das intervenções urbanas. Paralelamente à Superintendência de Obras estadual, concentrado nas linhas sanitarista e de edificações públicas, constituiu-se na cidade de São Paulo um setor de engenharia na esfera municipal. Exceto pelo curto intervalo da intendência única, a Intendência de Obras permaneceu ativa durante todo o período das intendências, de 1892 a 1898.




    O intendente de Obras no segundo período das quatro intendências (1896-1898), engenheiro Gomes Cardim, lançou algumas das primeiras inicia­tivas do governo municipal republicano no campo urbanístico. Sua intendência recebeu atribuições referentes à “execução de todas as obras municipais; o levantamento da planta cadastral do município; concessão de alinhamentos e aprovação de plantas e projetos para edificação em geral”. Ganhou também uma verba suplementar de 1.100 contos de réis – mais de 50% da arrecadação do município –, triplicando a dotação orçamentária inicial.[60]




    O apoio conferido pelo presidente da Câmara, Proost Rodovalho, ao setor de obras possibilitou uma das primeiras iniciativas abrangentes de planificação na esfera municipal. Em 1896, a Câmara criou a Comissão Técnica de Melhoramentos, visando elaborar um “plano ou projeto geral para a cidade” para orientar a intervenção pública e o crescimento urbano. Era composta por um engenheiro-chefe, João Pereira Ferraz – que presidira a Comissão de Saneamento estadual, de 1892 a 1896, e seria professor de hidráulica urbana e saneamento na Escola Politécnica –, mais um engenheiro ajudante.[61] Por seu lado, o intendente de Obras, Gomes Cardim, promoveu a realização de uma planta geral da cidade, mostrando a expansão da área urbanizada ocorrida nas últimas duas décadas do século XIX.




    A Comissão Técnica de Ferraz, em conjunto com a intendência de Gomes Cardim, elaborou em 1897 um plano viário para a cidade de São Paulo, baseado no projeto de uma grande via perimetral formada pela recém-inaugurada avenida Paulista, pelas avenidas Circular e Itatiaia (futura avenida Angélica, parte do loteamento que então se realizava em Higienópolis), pelas ruas de São João (futura avenida São João), Vergueiro e da Liberdade, já existentes.[62]




    Tal iniciativa, todavia, não chegou a se completar, e a Câmara priorizou outras ligações viárias: uma avenida entre a Mooca e o Ipiranga e outra entre Perdizes e Água Branca, prolongamento da rua de São João (atual avenida Francisco Matarazzo). Outras propostas da Comissão, que seria dissolvida em 1898, referiam-se a alargamentos no triângulo central, particularmente o da rua Quinze de Novembro, principal via comercial da cidade.[63]




    Tanto a idéia da perimetral como a planta de São Paulo elaborada para Gomes Cardim podem ser consideradas resultados parciais desse primeiro impulso de planejamento, adaptadas às condições imediatas enfrentadas pelos intendentes. Não obstante, a perimetral denotava orientação ambiciosa por parte dos técnicos da Comissão Técnica e da Intendência de Obras: abrangia área correspondente às extremidades da zona urbanizada no quadrante Sudoeste, contrastando com os vetores de crescimento da cidade, que se concentravam na época sobre os rumos Noroeste, Leste e Sul.[64]




    As inaugurações do bairro de Higienópolis e da avenida Paulista, no início da década de 1890, haviam anunciado a nova orientação Sudoeste, eleita para a localização dos setores residenciais privilegiados. As possibilidades abertas naquele quadrante em termos de expansão urbana e imobiliária já sugeriam, portanto, a orientação dos investimentos públicos naquela direção. Tais perspectivas seriam retomadas, como veremos, anos depois.




    Outra interpretação da solução perimetral seria assumida em projeto de iniciativa particular, a “linha férrea circular” proposta por Benedito Galvão de Lacerda em 1898. Além da recorrência de um traçado perimetral envolvente, essa idéia priorizava os quadrantes Noroeste e Leste, ao contrário da perimetral viária de Gomes Cardim. Seu circuito abarcava Ipiranga, Brás, Mooca, vale do Tamanduateí, Bom Retiro, Campos Elísios, Bela Vista e Cambuci, mas não incluía em seu perímetro o espigão da avenida Paulista. Porém, a despeito da concessão ter sido renovada nos anos seguintes, essa proposta jamais seria concretizada.[65]




    A estruturação ferroviária do perímetro urbano pela “linha férrea circular”, assim como a priorização de um conjunto integrado de ligações viárias no projeto da perimetral de Gomes Cardim, não logrou caráter hegemônico entre as esferas decisórias. Na verdade, a lei que instituiu a Comissão Técnica responsável pelo plano da cidade tinha objetivos menos funcionais: visava apenas “retificações, melhoramentos, embelezamentos e tudo o que seja necessário para que a cidade seja colocada em condições estéticas e confortáveis”.[66]




    Os termos da lei sugerem que o padrão de intervenção buscado pela Câmara priorizava o enfrentamento de aspectos visuais, ambientais e higiênicos do quadro urbano, em detrimento da integração ou funcionalidade viária. Seu objetivo aproximava-se mais da criação de uma cidade “civilizada” – com espaços adequadamente agenciados para receber funções institucio­nais e residenciais – que do expansionismo pragmático implícito na perimetral de Gomes Cardim. (É preciso lembrar que o intendente de Obras estava interessado na expansão urbana e imobiliária, tendo patrocinado a abertura de um grande loteamento na Zona Leste, a Vila Gomes Cardim, em meados da década de 1890.)




    A atitude da Câmara retomava os aspectos menos utilitários da transformação empreendida por João Teodoro. Acentuava a idéia de uma “capital do café”: atraente para os fazendeiros, cômoda para os comerciantes, imponente para seus governantes, vitrine exemplar para imigrantes e visitantes estrangeiros – expressão do avanço material, moral e cultural trazido pelo sucesso da atividade agroexportadora. O sonho da construção de uma capital que atendesse a tais requisitos – assim como a realidade desigual e contraditória que o acompanhava – ganharia força nos anos seguintes, na gestão do primeiro prefeito de São Paulo, Antônio Prado, e de seu diretor de Obras, Vítor Freire.




    ANTÔNIO PRADO E VÍTOR FREIRE




    Instaurando o poder executivo municipal




    A despeito de sucessivas reformulações, o sistema administrativo por intendências implantado em 1892 não conseguiu se afirmar em São Paulo. Não correspondia à nova dimensão quantitativa e qualitativa dos problemas enfrentados na esfera municipal, com a intensa urbanização e o rápido crescimento econômico e populacional verificados nas últimas décadas do século XIX. Os cargos de intendência não eram claramente separados das funções de vereança; tratava-se de vereadores escolhidos por seus pares para exercer funções específicas, havendo sobreposição de atribuições entre as instâncias executiva e deliberativa reunidas na Câmara.




    Ao término do triênio 1895-1898, o município decidiu adotar um esquema de divisão de poderes semelhante ao existente nas esferas estadual e federal: um legislativo cameral e um executivo corporificado na figura de um titular único. Abolindo as intendências, a Câmara criou, no final de 1898, o cargo de prefeito municipal, à frente de uma estrutura administrativa independente – a Secretaria da Prefeitura, mais quatro Seções, derivadas das antigas intendências de Obras, Finanças, Justiça e Higiene. A princípio, porém, Prefeitura e Câmara permaneceram interligadas, sendo o prefeito um vereador escolhido entre seus pares – até 1916, quando se estabeleceram eleições diretas para o cargo.[67]




    Ao longo da década de 1890, a Câmara Municipal ainda não se subordinava completamente ao esquema de dominação política exercido pelo PRP – Partido Republicano Paulista – em nível estadual. Como resultado, os primeiros intendentes e presidentes do legislativo eram figuras públicas menos comprometidas com o perrepismo e as suas articulações políticas. A esfera municipal paulistana era um espaço onde podiam se expressar setores da classe dominante que não se identificavam plenamente com as estruturas de poder vitoriosas da Primeira República, as quais se concentraram, de início, nos planos estadual e federal.




    A figura do primeiro prefeito, Antônio da Silva Prado (1840-1929), exprime essa situação: antigo monarquista (senador, conselheiro e ministro de gabinetes imperiais), adversário e desafeto de muitas lideranças do PRP, gozava da imagem de homem público isento e probo, respeitado pelos setores dominantes da opinião pública – entre os quais nem todos aprovavam o jogo político perrepista. Com seu irmão republicano, Martinho Prado Júnior, Antônio Prado chefiava a mais importante família da sociedade paulistana: os Silva Prados.




    Líder nos campos agrícola, empresarial, industrial, comercial e financeiro da crescente economia paulista, Antônio Prado protagonizava o que seria denominado “complexo cafeeiro-exportador”: grande fazendeiro de café, era presidente da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, sócio da maior casa comissária e exportadora nacional, a Prado & Chaves, e presidente do Banco de Comércio e Indústria de São Paulo. Dominava, portanto, as fases de financiamento, produção, transporte, comercialização e exportação do café.
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      Fig. 14: Antônio Prado.


    




    Adicionavam-se a esses empreendimentos a Vidraria Santa Marina (fundada em 1895) e o Frigorífico de Barretos (1910). Sua casa nos arrabaldes da capital, a “Chácara do Carvalho”, construída em 1890 pelo arquiteto do Museu do Ipiranga, Luigi Pucci, era uma das primeiras residências de luxo da cidade; imensa e sóbria, denotava a importância e probidade de seu proprietário. Como narra Nicolau Sevcenko, “a retidão de sua pessoa [servia] sempre como um látego para quem quisesse fustigar o oportunismo, quando já não a venalidade dos líderes republicanos”.[68]




    Embora no início da República Velha Antônio Prado pretendesse estar “acima” das correntes partidárias – até o momento em que iria emprestar seu apoio ao oposicionista Partido Democrático, em 1926 –, era na verdade integrante do grupo progressista do Partido Conservador do Império, com o qual havia galgado as posições de deputado, ministro e membro do Conselho de Estado de Dom Pedro II, sob os auspícios de figuras como Rio Branco, o barão de Cotegipe e João Alfredo.[69]




    Em São Paulo, os integrantes desse grupo haviam aderido ao regime republicano sob a liderança do ex-conselheiro e ex-presidente da província Francisco de Paula Rodrigues Alves, que assumiu o governo estadual em 1898. Foi naquele momento que se articulou a criação do executivo municipal. A câmara paulistana era dominada por seu presidente, o coronel Proost Rodovalho, e pelo intendente de Finanças Pedro Vicente de Azevedo, outro membro eminente do mesmo grupo político.




    Essa conjuntura permitiu que, uma vez criado o cargo de prefeito à sua medida, Antônio Prado fosse eleito vereador e escolhido por seus pares para chefiar o executivo municipal no triênio 1899-1901. Apoiado na imagem de unanimidade que cultivava entre a opinião pública, seria confirmado no cargo por mais três mandatos. Escolhido vice-prefeito, Vicente de Azevedo terminaria sendo nomeado advogado da Câmara e procurador-chefe do município por Antônio Prado.[70] Personagem emblemático das primeiras etapas do processo de modernização no Brasil e em São Paulo, vinculado ao café, mas tendendo a uma crescente diversificação de atividades, Antônio Prado dedicou seus doze anos de mandato em São Paulo – de 1899 a 1910 – à remodelação física dos espaços e equipamentos urbanos.




    No mesmo período, as atenções estavam voltadas para as obras realizadas no Rio de Janeiro pelo governo federal, na presidência de Rodrigues Alves (1902-1906), que colocou à frente do Distrito Federal o engenheiro Francisco Pereira Passos – o qual partilhara com Antônio Prado a ligação com os setores progressistas do governo monárquico e o patrocínio do líder do Partido Conservador, João Alfredo. A prefeitura de São Paulo também empreendeu, na medida de suas possibilidades, um programa abrangente de intervenções urbanas, para o qual contou com a participação decisiva do diretor de Obras Municipais, Vítor da Silva Freire.




    Vítor Freire e a Diretoria de Obras




    Em 1899, Antônio Prado transformou a Intendência de Obras em Seção de Obras, ampliando-a em seguida para formar a Diretoria de Obras Municipais, contando com oito engenheiros: o diretor, Vítor Freire (professor de tecnologia industrial e mecânica na Escola Politécnica); o vice-diretor, Eugênio Guilhem; Joaquim Nébias, Luís Bianchi Bertoldi, Lúcio Martins Rodrigues (professor de topografia e mecânica na Politécnica), Francisco Rodrigues, Ernesto Dias de Castro (engenheiro civil formado pela Politécnica em 1899, futuro genro de Ramos de Azevedo) e João Ribeiro da Silva. Pouco depois, ingressaria no corpo funcional outro politécnico, Luís Pedrosa, formado em 1902. A Diretoria de Obras contava ainda com um auxiliar estudante da Escola Politécnica, Artur Sabóia.[71]




    Tomavam então parte no corpo de engenheiros da Diretoria de Obras professores da Politécnica, assistidos por jovens formandos das primeiras turmas da escola. A estrutura organizacional do setor de obras paulistano caracterizava-se pelo “estreito contato com o mais importante órgão de difusão de conhecimento na época: a Escola Politécnica”.[72]




    Português de nascimento, mas filho de brasileiros, Vítor da Silva Freire (1869-1951) estudou na Politécnica de Lisboa, onde se diplomou em 1888, e na École de Ponts et Chaussées de Paris, onde obteve o título três anos depois. Trabalhou na Bélgica e na Espanha em oficinas industriais e obras públicas. Veio a São Paulo em 1895, empregando-se na Superintendência de Obras Públicas fundada por Paula Sousa, então sob a direção de André Rebouças.




    Em seguida, passou à Comissão de Saneamento estadual, presidida naquele momento por Saturnino de Brito, chefiando o Distrito de Santos entre 1897 e 1898. Tal experiência sanitarista seria importante para fundamentar, mais tarde, suas posições higienistas no campo do urbanismo. Ao mesmo tempo, sedimentavam-se suas ligações com Paula Sousa e Saturnino de Brito.




    Vítor Freire tornou-se professor nos cursos de engenharia civil e arquitetura da Escola Politécnica de São Paulo, onde ingressou em 1897 como lente substituto da seção chefiada pelo diretor da escola, Paula Sousa. Essa seção abrangia disciplinas de resis­tência dos materiais, estabilidade das construções, tecnologia civil e mecânica, mais economia indus­trial. Freire concentrou-se nas matérias mais ligadas à mecânica e à engenharia industrial. Sua carreira na escola foi fulgurante: chegaria a catedrático em 1909, e a diretor da Politécnica nos anos 1930. Seria também professor nos cursos de engenharia industrial e engenharia mecânica, em disciplinas como tecnologia do construtor mecânico e mecânica industrial, motores hidráulicos e fábricas.[73]
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      Fig. 15: Vítor Freire.


    




    Quando lecionava havia dois anos na Politécnica, não tendo ainda completado 30 anos, Vítor Freire foi escolhido pelo novo prefeito Antônio Prado para chefiar a Seção de Obras, criada em 1899 no momento da instalação do executivo municipal. A rapidez com que a competência técnica de Freire foi reconhecida é impressionante. Com a transformação da Seção de Obras em Diretoria, em 1900, passou a diretor de Obras Municipais. Exerceu o cargo por 27 anos, de 1899 a 1926; sua gestão atravessou incólume nove mandatos e cinco prefeitos.




    O traço comum das administrações municipais paulistanas nesse perío­do foi a permanência de Vítor Freire à frente do setor de obras. São Paulo teve cinco prefeitos titulares ao longo da República Velha, sendo quatro bacharéis em direito: Antônio Prado, nomeado pela Câmara para quatro mandatos consecutivos de três anos, governou de 1899 a janeiro de 1911; Raimundo Duprat, nomeado para um mandato, governou de 1911 a janeiro de 1914; Washington Luís, nomeado pela Câmara no primeiro mandato, eleito diretamente no segundo, governou de 1914 a 1919; Firmiano de Morais Pinto, eleito para dois mandatos de três anos, governou de 1920 a 1926. Todos mantiveram Vítor Freire como diretor de Obras. Foi com a posse do engenheiro José Pires do Rio, em janeiro de 1926, que Freire se aposentou da prefeitura.




    Ao longo desses anos a Diretoria de Obras foi ampliada e fortalecida, ganhando importância crescente na administração municipal. Dentro da diretoria as preocupações urbanísticas ganhavam espaço na mesma medida, superando a atuação pontual e passando a envolver programas ambicio­sos de transformação urbana. Entre os projetos concorrentes de modernização urbanística em São Paulo começaram a se destacar aqueles gestados na prefeitura, alguns diretamente patrocinados por Vítor Freire.




    Partilhavam espaço com projetos diversos, originados em várias instâncias: iniciativa particular, governo do estado, Câmara. Ao longo da República Velha, a despeito de sérias disputas entre diferentes propostas, as classes dominantes procuravam superar suas divergências por meio de acordos entre os governos estadual, municipal e agentes privados. A gestão Antônio Prado, de 1899 a 1910, configurou um momento de gestação e amadurecimento para tais intenções transformadoras.




    A gestão Antônio Prado




    Mesmo sem poder realizar intervenções de grande porte como aquelas empreendidas na capital federal por Rodrigues Alves e Pereira Passos, Antônio Prado e Vítor Freire procuraram iniciar uma transformação decisiva no espaço da cidade, particularmente em sua área central – a ser aprofundada pelos prefeitos seguintes, que disporiam de maiores recursos. Os meios eram limitados, especialmente se comparados àqueles postos à disposição de Passos no Rio pelo governo Rodrigues Alves. Ali, apenas as desapropriações necessárias à abertura da avenida Central consumiram mais de 35 mil contos de réis. A avenida como um todo custou aproximadamente 46 mil contos. Em comparação, a parte do orçamento paulistano dedicada a obras, na primeira década do século XX, girava em torno de mil contos anuais.[74]




    Tendo em vista tais dificuldades financeiras, as realizações paulistanas foram consideráveis, começando por projetos de cunho paisagístico: remodelação do Jardim da Luz, urbanização e arborização da avenida Tiradentes, ajardinamento da praça da República (1902 a 1905), novo arranjo do largo do Arouche, acerto das margens do Tamanduateí, na várzea do Carmo, com o plantio de grama e árvores. Entre 1907 e 1909, implantou-se amplo jardim em estilo francês em uma das faces do Museu do Ipiranga, projetado por Arsenio Puttemans. Antônio Prado também deu início a ambicioso programa de arborização urbana, com o uso de espécies ornamentais.




    Ao mesmo tempo, buscava-se regularizar os espaços do centro da cidade sob novos critérios de qualidade estética. A partir de 1901, a rua Quinze de Novembro, a mais elegante via comercial da cidade, foi alargada. O largo do Rosário (atual praça Antônio Prado), situado na desembocadura daquela rua em direção aos novos bairros “nobres” do quadrante Oeste, foi ampliado e regularizado geometricamente entre 1903 e 1906. Para tanto foi demolida a antiga Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, pólo de atração da comunidade negra, transferida para o largo do Paissandu, também remodelado e ajardinado. Livre desse “estigma”, a praça assumiu o papel de coração da vida social e empresarial de São Paulo. No lugar da igreja o irmão do prefeito, Martinho Prado Júnior, ergueu o Prédio Martinico, o mais alto da cidade com seus cinco andares, ocupado pela sede da Light e pela redação do jornal O Estado de S. Paulo.
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      Fig. 16: Planta de São Paulo à época da gestão Antônio Prado (1899-1911).


    




    No eixo entre o largo do Rosário e o do Paissandu melhorou-se a ligação representada pela rua de São João: o canal do córrego Anhangabaú foi coberto, e a ponte construída por Daniel Pedro Muller em 1820 desapareceu. Iniciou-se uma intervenção “saneadora” na área da praça da Sé, com a demolição, pelo governo estadual, de dois quarteirões ocupados por usos indesejáveis: casinhas, cortiços e pontos de prostituição. A partir de 1910, segundo acordo entre a prefeitura, o estado e a cúria, seriam demolidas as antigas igrejas da Sé e de São Pedro para completar a remodelação visual e espacial da área, onde se previa a construção de uma nova catedral em estilo eclético.




    Para configurar uma intervenção mais visível, que simbolizasse o novo caráter a ser conferido à área central da cidade, Antônio Prado concentrou esforços e recursos na construção do Teatro Municipal entre 1903 e 1911.[75] O impulso para a realização das obras de maior impacto, o teatro e a praça Antônio Prado, coincidiu com o desencadeamento da reforma Passos no Rio de Janeiro em 1902-1903. Para tanto, foi fundamental a aprovação, pela Câmara, de uma emissão de títulos no valor de 4 mil contos de réis (quantia equivalente ao total do orçamento anual do município) em meados de 1903. Outras autorizações, para empréstimos externos totalizando até 800 mil libras esterlinas e para emissões internas de até 13 mil contos, seriam concedidas em 1906 e 1907. Em 1903 a Diretoria de Obras recebeu verba suplementar de 1.100 contos; suplementações semelhantes viriam a se tornar comuns, assim como aquelas destinadas às obras do teatro.[76]




    Ecoavam-se as obras do Rio de Janeiro, onde um novo teatro coroa­va a realização da avenida Central: o Teatro Municipal carioca, iniciado em 1904, seria terminado em 1909. Mas em São Paulo a idéia de uma “avenida central” propriamente dita, atravessando o centro, era de difícil viabilização, em virtude da topografia e da carência de recursos. Isso impedia a cidade de adquirir um espaço-vitrine de civilização e progresso à européia, de impacto comparável ao da avenida carioca, objeto de pesados investimentos e cuidadoso controle estético. Não obstante, as premissas ideológicas que embasavam as iniciativas de transformação urbana eram semelhantes. Não faltariam, portanto, propostas de “avenidas centrais” adaptadas à realidade paulistana.




    Referindo-se ao Rio, Jeffrey Needell qualifica o bulevar aberto por Pereira Passos como uma “fantasia de civilização”, salientando o descolamento entre as fachadas Beaux-Arts da avenida Central e a disposição casuística da planta dos edifícios, e a imitação, no projeto vencedor do concurso para o Teatro Municipal carioca, do partido adotado por Garnier na Ópera de Paris, em pequena escala e adaptado à irregularidade do terreno.[77]
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      Fig. 17: A avenida Central (atual avenida Rio Branco) no Rio de Janeiro, em foto de 1905.
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      Mapa 2: Intervenções da administração Antônio Prado (1899-1910) e principais edificações realizadas na área central de São Paulo, assinaladas sobre o levantamento aerofotogramétrico da Sara-Brasil (1930).




      1) remodelação do largo do Arouche




      2) remodelação da praça da República




      3) remodelação do largo do Paissandu




      4) nova Igreja do Rosário




      5) construção do Teatro Municipal




      6) reforma do Viaduto do Chá




      7) retificação do largo de São Bento




      8) ampliação do largo do Rosário (atual praça Antônio Prado)




      9) prédio Martinico




      10) início do alargamento da rua Quinze de Novembro




      11) início do realinhamento das ruas Direita, da Quitanda, do Comércio (atual rua Álvares Penteado) e Quintino Bocaiúva




      12) início da abertura da rua Cristóvão Colombo



    




    Nesse sentido, a versão paulistana de tal intenção civilizatória adquiriu caráter igualmente vistoso, porém mais autônomo, aproveitando as oportunidades fornecidas pela irregularidade do terreno e pelas contribuições da emergente comunidade técnica local. Não podendo acompanhar o padrão de requinte construtivo do Rio de Janeiro, os responsáveis pelo Teatro Municipal de São Paulo tiraram partido de uma implantação espetacular, junto à encosta do vale do Anhangabaú, e fizeram uso da qualidade do projeto arquitetônico, a cargo de Domiziano Rossi, do Escritório Técnico Ramos de Azevedo, conseguindo valorizar ao máximo seu empreendimento.




    O terreno destinado ao Municipal pertencia a Von Bulow, da Companhia Antarctica Paulista, ligado empresarialmente a Antônio Prado (cuja Vidraria Santa Marina fornecia os vasilhames para a cervejaria Antarctica, da qual era vizinha no bairro da Água Branca). Note-se que os Prados não tinham especial predileção por Ramos de Azevedo: entre as inúmeras residências que o clã Prado e famílias correlatas construíram em Higienópolis, nenhuma foi projetada pelo escritório técnico do arquiteto campineiro. Contudo, Ramos de Azevedo já havia sido definido como responsável pelo projeto do teatro quando este estava sob a jurisdição do governo do estado. Preocupado com a qualidade técnica da nova casa de espetáculos, Antônio Prado promoveu a inclusão de um especialista, o cenógrafo italiano Cláudio Rossi, na equipe de projeto.[78]




    Juntamente com os edifícios públicos empreendidos pelo governo estadual, quase sempre com projeto do escritório Ramos de Azevedo – e com as construções e reformas da iniciativa particular, que rapidamente alterou as fachadas da área central, adaptando-as aos padrões estético-arquitetônicos do ecletismo dominante –, as intervenções de Antônio Prado visavam transformar a imagem do centro de São Paulo. Os parâmetros que norteavam essa transformação podem ser verificados nas imagens do álbum de fotografias realizado por Guilherme Gaensly entre 1902 e 1906.[79]




    Por meio de cuidadosos enquadramentos, Gaensly mostra uma cidade transfigurada, na qual novos padrões de urbanização e estilos arquitetônicos já teriam encoberto o passado recente. O primeiro conjunto urbanístico da capital, o largo do Palácio, ladeado pelas secretarias de Ramos de Azevedo, o edifício da Polícia Central e o palácio do governo (reformado em moldes neoclássicos), surge como palco de manifestações cívicas. Nas ruas do centro comercial, calçadas com paralelepípedos, atravessadas por trilhos de bonde, equipadas com postes de luz e telefone, quase todos os prédios já aparecem integrados à nova época. Suas fachadas neoclássicas ou neo-renascentistas exibem profusão de frontões, cornijas, pilastras, molduras, platibandas e figuras esculpidas. Embora a qualidade arquitetônica de tais fachadas se mostrasse bastante desigual, o efeito final das imagens é surpreendentemente homogêneo. A representação dessa “unanimidade” arquitetônica conferida pelo ecletismo exprime a busca de certa coerência na paisagem urbana, ecoando a imagem do apoio “unânime” dos setores sociais dominantes ao prefeito Antônio Prado.
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      Fig. 18: O Teatro Municipal de São Paulo, inaugurado em 1911.
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      Fig. 19: O largo do Palácio (atual Pátio do Colégio) por volta de 1905. Foto de Guilherme Gaensly.
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      Fig. 20: O largo de São Bento na primeira década do século XX. Foto de Guilherme Gaensly.


    




    A esse centro baixo e compacto, de ruas estreitas e animadas – correspondente ao “triângulo” tradicional – se contrapõem, no álbum de Gaensly, áreas de expansão urbana consideradas nobres, a Norte, Oeste e Sudoeste, onde residências projetadas em estilos mais festivos – mourisco, veneziano, normando e art nouveau – aparecem rodeadas por praças e jardins. Em duas panorâmicas tiradas em 1905 do campanário da Igreja do Sagrado Coração de Jesus, Gaensly mostra uma cidade horizontal, de casario baixo, profusamente arborizada, onde a eclética arquitetura das edificações se desdobra em multiplicidade de estilos que, paradoxalmente, resulta em admirável uniformidade visual. Nesses amplos espaços arborizados destacam-se grandes edifícios educacionais: Escola Normal, Politécnica, Liceu de Artes e Ofícios, Seminário Episcopal, Liceu Coração de Jesus. Pairando ao norte da cidade, vê-se a torre da nova Estação da Luz, concluída em 1901 pela São Paulo Railway.[80]
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      Fig. 21: Detalhe de vista panorâmica da cidade de São Paulo, tomada do alto da Igreja do Sagrado Coração de Jesus, nos Campos Elísios, em 1905. Foto de Guilherme Gaensly.


    




    Havia, porém, uma outra cidade, que não constava das belas fotografias de Gaensly, e que crescia em ritmo bem mais intenso do que as obras de Antônio Prado. Na Zona Leste, para além do Tamanduateí, os bairros industriais da Mooca, Brás e Belenzinho formavam um mundo à parte, regido pelos apitos das fábricas, abrigando em cortiços ou vilas a imensa população imigrante. Suas chaminés enfumaçadas eram vistas pelos paulistanos do centro como uma paisagem estranha e vagamente ameaçadora.




    Visitando São Paulo em 1900, o geógrafo e anarquista francês Elisée Reclus voltou os olhos para a Zona Leste: “estende-se até longe pela várzea e contrasta, pelas suas ruas pouco asseadas e lodaçais, com as construções elegantes dos quarteirões ocidentais”. “Pode-se dizer que São Paulo e Brás são duas cidades perfeitamente distintas”, resumia um cronista em 1919.[81]




    Não obstante, o cinturão industrial crescia, ocupando as várzeas: Pari, Ipiranga, Barra Funda. Mais próximos da área central, bairros populares como Bexiga, Cambuci e Bom Retiro, e particularmente os grotões de ocupação precária à beira dos espaços de prestígio – Anhangabaú, Saracura, Glicério, Tabatinguera, várzea do Carmo –, eram considerados enclaves incômodos, o avesso da capital que se pretendia construir.




    Contudo, a cidade oficial não “via” a cidade popular que surgia a seu lado. Mais do que isso: as intervenções realizadas buscavam encobrir tais discrepâncias, ocupando o campo visual dos espectadores dominantes. Em certa medida, esse objetivo era cumprido. Uma observadora estrangeira não pôde deixar de reconhecer a rapidez e visibilidade das transformações então em curso e compará-las à reforma Passos no Rio de Janeiro: “embora a mudança não tenha sido tão rápida nem tão radical como no Rio, aparece com suficiente importância para deixar sua marca [no] velho São Paulo imperial, o qual rapidamente se transformou no moderno São Paulo republicano”.[82]
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      Fig. 22: Os bairros industriais da Zona Leste, vistos da colina central (foto da década de 1920).


    




    Pode-se dizer que a visão da cidade “progressista” e “européia” – são os termos empregados por ocasião de uma das diversas homenagens públicas e “populares” prestadas a Antônio Prado – passou a prevalecer na ideologia dominante com um caráter de “unanimidade” comparável àquela representada pela figura do prefeito.[83] (Tal unanimidade não era partilhada pelo clã rival dos Prados, os Barros. A disputa entre os dois “partidos” familiares ganhava ares anedóticos: sob Antônio Prado, em 1904, a prefeitura havia entrado em conflito com dona Maria Angélica de Sousa Queirós Barros, a respeito de seus vastos terrenos em Santa Cecília, taxados por estarem sem fechamento; no ano seguinte, aproveitando uma licença de Antônio Prado, o vice-prefeito Asdrubal do Nascimento intimou dona Veridiana Prado, mãe do prefeito, a murar seus terrenos da Consolação. Em 1906, o prefeito rebatizou a avenida Higienópolis com o nome do irmão, Martinho Prado Júnior, falecido pouco antes; logo depois, Asdrubal do Nascimento, reconduzido temporariamente à chefia do executivo, tratou de rebatizar a avenida Itatiaia como avenida Angélica, em homenagem à matriarca dos Barros.)[84]




    O caráter parcial da transformação modernizadora adotada para a construção da “capital do café” desmentia as aspirações hegemônicas do grupo dominante emblematizado pela figura do prefeito. De um lado, os bairros industriais, a população operária e os arrabaldes populares se avolumavam à margem das políticas dominantes de intervenção urbanística, concentradas na área central e nos loteamentos da elite. De outro, surgiam disputas entre grupos e interesses envolvidos em tais projetos de modernização urbana.




    Em 1909, Antônio Prado sofreu uma derrota política ao opor-se às pretensões da Light, concessionária dos serviços de transporte público por bondes, no momento da renovação de seu contrato com a prefeitura. A empresa pretendia garantir o monopólio do fornecimento de energia elétrica na cidade; Prado colocava-se ao lado da concorrência. A despeito de ter mobilizado considerável apoio popular, o prefeito foi voto vencido na Câmara. São Paulo teve de aceitar os termos impostos pela Light, cujos interesses alcançavam grande influência na esfera municipal – haja vista que o engenheiro-chefe da empresa em São Paulo, Edgard Egídio de Sousa, era primo do chefe político do PRP na capital, Olavo Egídio de Sousa Aranha.[85]




    Esse episódio demonstra a fragilidade do “consenso” construído em torno de Antônio Prado, o qual, por maior que fosse seu prestígio, não tinha como superar as estruturas político-partidárias dominantes em São Paulo. Nas eleições municipais seguintes, em outubro de 1910, o prefeito não se candidatou; os vereadores colocaram então à frente do executivo Raimundo Duprat, presidente da Câmara desde 1908. Após doze anos na prefeitura, Antônio Prado deixava um quadro municipal profundamente transformado.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A política de transformação urbana empreendida nas primeiras décadas do século XX, vista como a modernização e “europeização” de São Paulo,[86] tinha como principais objetivos a criação de espaços de prestígio na área central, capazes de desempenhar de maneira otimizada suas funções de dominação urbana e regional, e a implantação de bairros residenciais de alto padrão para as classes privilegiadas, servidos preferencialmente pelas redes de infra-estrutura. Para o restante da cidade impunha-se a segregação das moradias populares e usos desprestigiados para áreas menos valorizadas.




    Essa visão dominante passava pelo viés do embelezamento e equipamento dos espaços públicos, acompanhados pela requalificação estético-arquitetônica do quadro construído – as “condições estéticas e confortáveis” preconizadas pela Câmara na década de 1890. Ao mesmo tempo, sob a égide da questão sanitária, processava-se a segregação socioes­pacial requerida para completar a requalificação do centro urbano, expulsando usos e moradores menos privilegiados dos espaços eleitos para protagonizar as funções comerciais, institucionais e simbólicas sediadas na cidade.[87]




    A municipalidade declarava pretender resolver a questão da moradia popular por meio de vilas operárias, que deveriam substituir os anti-higiênicos cortiços e casas de cômodos, segundo orientação sanitarista lançada desde o Código de Posturas Municipal de 1886 e o Código Sanitário Estadual de 1894.[88] Conseqüentemente, a outra face da política de repressão aos cortiços seria formada pelo disciplinamento dos cidadãos em habitações “higiênicas”, arregimentando e regenerando, física e moralmente, as classes populares, integrando-as a novos modos de produção e comportamento.




    Inúmeras leis visando estimular a construção de casas e vilas operárias­ foram promulgadas na República Velha, tanto pelo estado como pelo município. Contudo, essa política, em vez de levar à disseminação de vilas operárias no sentido clássico – subsidiadas pelas empresas, destinadas a seus funcionários e equipadas com serviços urbanos –, induziu a construção de conjuntos de pequenas casas para aluguel, com grande adensamento e espaços mínimos.[89] A exceção mais notável foi a Vila Maria Zélia, no Belenzinho, construída pelo industrial Jorge Street na década de 1910, com suas casas higiênicas, servidas por comércio, escola, creche, igreja e ambulatório médico. Formava enorme conjunto destacado em relação ao entorno urbano.
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      Fig. 23: Vista panorâmica da Vila Maria Zélia, na Zona Leste de São Paulo.


    




    A exemplo das vilas operárias construídas no campo – como a da fábrica Votorantim, próxima a Sorocaba, com suas 3 mil casas –, a Vila Maria Zélia partia do princípio da incompatibilidade entre o espaço industrial e as condições vigentes no restante da cidade. A rígida disciplina construída nos espaços regulares da vila, auto-suficiente e autocentrada, impunha o isolamento em relação às forças urbanas desagregadoras e contraditórias que a envolviam. Seus moradores operários deveriam formar uma comunidade à parte, a salvo das agitações anarquistas, tentações, doen­ças, vícios e apelos da grande cidade.[90]




    Por mais irrealizável que fosse, essa utopia isolacionista era a contrapartida às aspirações de uma cidade que negava a presença de seu contingente popular e operário. Na medida em que as necessidades da produção industrial e reprodução da força de trabalho permanecessem contidas no espaço fechado das vilas, a cidade não precisaria se preocupar com questões tão incômodas – podendo se concentrar na ilusão de construir uma “capital do café”, aprazível e civilizada, para usufruto das classes dominantes. A legislação que incentivava a construção de casas operárias e sua delegação aos empresários privados justificavam a parcialidade das políticas públicas de intervenção concentradas sobre os bairros de alta renda e o centro terciário.




    Nesse sentido, os projetos mais ambiciosos encaminhados a partir da gestão Prado referiam-se à transformação do núcleo histórico, o qual, além de funcionar como centro comercial e de serviços, deveria se tornar local de informação e decisão, espaço central dominante do quadro agroexportador. A marca simbólica de um tratamento estético diferenciado – substituindo o aspecto colonial, visto como pobre e desordenado, por modelos arquitetônicos ecléticos – ganhava grande importância ideológica. Era preciso criar espaços visualmente controlados, e que as construções públicas e particulares se adaptassem aos novos padrões arquitetônicos.




    Sintomática, nesse sentido, foi a lei que isentava de impostos proprietários que construíssem edifícios com mais de dois pavimentos e fachadas aprovadas pela prefeitura, nas ruas do “triângulo”, do entorno da Sé e do futuro “centro novo”. Instituía-se pela mesma lei um certame arquitetônico inspirado nos concursos anuais de fachadas criados no Rio de Janeiro com a reforma Passos.[91]




    A ressonância das intervenções de Antônio Prado, porém, ultrapassava as intenções de embelezamento da área central. Na virada do século a cidade não possuía ainda um centro agenciado em termos modernos: portanto, a política urbana municipal, durante a República Velha, visava a formação de um centro – espaço privilegiado que abrigasse funções institucionais, de troca, coordenação e comando, para uma cidade que chefiava a região produtiva mais importante do país.
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      Figs. 24A e 24B: A São Paulo idealizada na gestão Antônio Prado: a rua Florêncio de Abreu, ocupada por palacetes no caminho da Estação da Luz, e a praça da República remodelada. Fotos de Guilherme Gaensly da primeira década do século XX.


    




    Os motes de centralização e crescimento econômico, lançados para a cidade à época da gestão João Teodoro, já haviam delineado o papel centralizador a ser exercido pela capital paulista em âmbito regional; as intervenções urbanas municipais protagonizadas no período Antônio Prado reforçariam esse movimento centrípeto, buscando reforçar a centralidade exercida pelos espaços decisórios e demais áreas ocupadas pelos estratos dominantes no conjunto da cidade.




    Até o século XIX, a área hoje ocupada pelo centro histórico de São Paulo (pouco mais de 100 hectares) compreendia toda a aglomeração urbana, e a parte densamente edificada limitava-se ao “triângulo”. Com o crescimento explosivo da população e dos loteamentos, o núcleo antigo viu-se rodeado por extensa área urbanizada. O número de habitantes passou de 30 mil em 1870 para 50 mil em 1885, iniciando a República com quase 100 mil habitantes e chegando a 1900 com 240 mil.




    A imigração, principalmente italiana, era responsável por grande parte desse crescimento. Em vinte e poucos anos São Paulo se multiplicou por dez: e a área ocupada ou loteada aumentou em proporção ainda maior. Para cada bairro destinado a abrigar a elite cafeeira, como Campos Elísios, Higienópolis e avenida Paulista, surgiam dezenas de loteamentos menos prestigiosos, somando-se a áreas de ocupação precária.




    Diante desse quadro, era preciso reafirmar e legitimar a colina histórica por meio de nova ênfase que a confirmasse como espaço central dominante. Analogamente, os bairros residenciais destinados a estratos sociais superiores requeriam tratamentos urbanísticos que consolidassem sua posição privilegiada no quadro urbano. Pode-se dizer que a criação desses diferenciais urbanísticos ganhou impulso com a República e com a reorganização dos setores de obras estadual e municipal.




    Grupos dominantes formados a partir do ciclo cafeeiro e estabelecidos na cidade elegeram a transformação dos espaços centrais de São Paulo e o privilegiamento de seus bairros “nobres” como principais componentes de seus programas de modernização urbana. A figura de Antônio Prado indicava a dominação direta da elite econômica sobre a prefeitura paulistana: os interesses dominantes não apenas se afinavam com a atuação estatal, mas também gozavam do privilégio de ser admitidos como os legítimos interesses do “progresso” almejado por todos.




    De João Teodoro a Antônio Prado, a construção da capital paulista adquiriu os contornos de um projeto hegemônico, visando estabelecer a centralidade urbana como elemento de dominação nos panoramas político, econômico e social. Exacerbando as vantagens geográficas e estratégicas do sítio, escamoteando as diferenças de orientação e os conflitos inerentes ao processo de urbanização como um todo, os construtores da “capital do café” impuseram o predomínio da cidade de São Paulo no quadro regional; da colina central paulistana, no quadro urbano; e dos setores ocupados pela classe dominante, no quadro municipal. Pretendendo representar a manifestação “unânime” das intenções modernizadoras em jogo, projetavam seu programa de intervenção como signo do progresso “geral”, encobrindo a massa dos interesses contrariados e dos setores sociais e urbanos que permaneciam à margem dos espaços de centralidade.




    Sob tal manto de unanimidade, porém, grassavam disputas e divergências entre grupos da classe dominante e seus representantes nas esferas política, técnica e administrativa. A afirmação dos projetos de modernização urbanística colocados para São Paulo ocorria na esteira de diferenças programáticas e ideológicas que viriam à tona de maneira espetacular em 1910, com o final da gestão Prado – como veremos no próximo capítulo.
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